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LÍNGUA PORTUGUESA

1. FGV - 2024
Assinale a opção que apresenta as duas palavras que 

devem ser grafadas com es e não com ex.
(A) Excremento / expurgo.
(B) Excusar / expontâneo.
(C) Excomungar / expressar.
(D) Extirpar / extorquir.
(E) Exterminar / extremoso.

2. FGV - 2024
Um cartaz de rua dizia:
Atenção, cidadões! Tá proibido jogar lixo aqui nesse 

local público!
Sobre essa frase, assinale a observação incorreta.
(A) “Cidadões” é plural errado de “cidadão”.
(B) “Tá” é forma diminuída de “Está”.
(C) “lixo” é forma errada de grafar “licho”.
(D) “Aqui” pode ser retirado da frase, sem prejuízo.
(E) “público” se refere algo de uso comum a todos.

3. FGV - 2024
Assinale a opção que mostra uma impropriedade léxi-

ca, ou seja, um emprego inadequado da expressão “cerca 
de”.

(A) Havia cerca de três dúzias de convidados no final 
da festa.
(B) Chegaram cerca de 100 cartas no mesmo dia.
(C) Cerca de 18 lojas fecharam as portas mais cedo.
(D) Os cantores receberam cerca de uma centena de 
convites.
(E) A plantação produziu cerca de uma tonelada de le-
gumes.

4. FGV - 2023
Texto 2
Por que a pontuação nos jogos de tênis segue a ordem 

15, 30 e 40? (adaptado)
Uma dica: tem a ver com o jeu de paume, ancestral do 

tênis atual.
Por Maria Clara Rossini
A hipótese mais provável tem a ver com o jogo de pal-

ma (jeu de paume), modalidade francesa da qual o tênis é 
descendente. A principal diferença entre os dois é que, em 

vez da raquete, antigamente os jogadores usavam a mão 
mesmo para rebater a bola. Cada jogador ficava a 60 pés 
(18 metros) da rede.

Os pontos eram contados de um em um. A cada vez 
que um jogador marcava, ele deveria se aproximar 15 pés 
da rede. Depois, mais 15 pés (ficando a 30 pés do início da 
quadra). É de se esperar que no terceiro ponto o jogador 
se aproximasse mais 15 pés – só que essa posição ficava 
muito próxima da rede, o que aniquilaria o desempenho 
do participante. O jogador, então, tinha de se aproximar 
só mais 10 pés, totalizando 40 de distância da sua posição 
inicial em vez de 45.

Acontece que também existem registros de jogos de 
tênis que seguiam a ordem “15, 30 e 45”. Um poema escri-
to no século 15, por exemplo, narra uma partida de tênis 
entre o rei Henrique 5º, da Inglaterra e um nobre francês 
– e utiliza o 45 na contagem. O mesmo ocorre em uma 
poesia escrita pelo duque Charles de Orleães, da mesma 
época.

Esse tipo de registro coloca uma dúvida na cabeça dos 
historiadores do esporte. Uma hipótese que justificaria 
o “45” é o uso de relógios como ferramenta de marcar a 
pontuação do jogo. Cada quarto de hora representaria um 
ponto, e quem conseguisse dar a volta primeiro ganhava. 
Apesar de fazer algum sentido, não há evidências do

uso de relógios para esse fim. É provável que muitos 
passaram a usar o 45 simplesmente por ser uma progres-
são mais natural, com intervalos uniformes. Mesmo assim 
foi o 15, 30, 40 que vingou. O jeu de paume agradece.

Disponível em: https://super.abril.com.br/coluna/oraculo/por-que-a-
-pontuacaonos- jogos-de-tenis-segue-a-ordem-15-30-e-40

“Por que a pontuação nos jogos de tênis segue a or-
dem 15, 30 e 40?” (Texto 2, Título)

No título do texto 2, vemos a grafia “Por que”, que está 
em conformidade com a ortografia oficial do português. 
A alternativa em que um “porquê” está grafado de forma 
INCORRETA é:

(A) O motivo porque a pontuação nos jogos de tênis 
segue a ordem 15, 30 e 40 tem a ver com o jogo de 
palma;
(B) Os estudiosos explicaram por que a pontuação nos 
jogos de tênis segue a ordem 15, 30 e 40;
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(C) A pontuação nos jogos de tênis segue a ordem 15, 
30 e 40 porque, no antigo jogo de palma, os atletas se 
aproximavam gradualmente da rede;
(D) A pontuação nos jogos de tênis segue a ordem 15, 
30 e 40, mas poucos sabem por quê;
(E) Os historiadores do esporte explicaram o porquê 
de a pontuação nos jogos de tênis seguir a ordem 15, 
30 e 40.

5. FGV - 2024
Entre as palavras abaixo, assinale aquela que tem 

acentuação errada.
(A) Café.
(B) Cipó.
(C) Cajú.
(D) Pará.
(E) Açaí.

6. FGV - 2023
Assinale a opção em que todos os vocábulos são paro-

xítonos, com acentos gráficos corretos.
(A) avaro / aziago / Nóbel.
(B) récem / tulipa / estalido.
(C) pudico / réfem / têxtil.
(D) erudito/ filantropo / rubrica.
(E) decano / etiope / bavaro.

7. FGV - 2024
Em alguns adjetivos pátrios compostos, o primeiro ad-

jetivo assume uma forma alatinada e diminuída.
Sobre os adjetivos relativos a um país a seguir, assinale 

a opção que mostra aquele cuja forma alatinada está indi-
cada erradamente.

(A) anglo = inglês.
(B) nipo = japonês.
(C) austro = australiano.
(D) sino = chinês.

8. FGV - 2024
Leonardo da Vinci, certa vez, definiu arte como aquilo 

que “diz o indizível, exprime o inexprimível e traduz o in-
traduzível”.

Sobre o processo de formação das palavras destaca-
das, assinale a alternativa incorreta.

(A) Os prefixos atribuem ao radical um sentido de ne-
gação.
(B) Os prefixos ligam-se ao radical por meio da vogal 
temática -i.
(C) São adjetivos formados a partir de verbos.

(D) São palavras formadas por derivação parassintéti-
ca.
(E) Todas podem ser transformadas em orações adje-
tivas.

9. FGV - 2024
O sufixo -ada é empregado muitas vezes para indicar 

“golpe ou agressão”, como no seguinte caso:
(A) cadeirada, bofetada.
(B) lixarada, estudantada.
(C) temporada, estada.
(D) aguada, baixada.
(E) torrada, feijoada.

10. FGV - 2022
Tecnologia é palavra que tem, em sua formação, o ra-

dical grego -logia (“estudo”); a opção abaixo que indica 
corretamente o campo de estudo do vocábulo formado 
com esse mesmo radical, é:

(A) pneumologia / estudo dos pneus dos veículos;
(B) radiologia / estudo das transmissões radiofônicas;
(C) geologia / estudo geográfico das paisagens;
(D) arqueologia / estudo de realidades antigas;
(E) etnologia / estudo da origem das palavras.

11. FGV - 2024
Em todas as frases abaixo há um termo sublinhado, 

composto da preposição DE + substantivo; assinale a frase 
em que esse termo não pode ser substituído adequada-
mente por um adjetivo.

(A) Nada chegará ao fundo da risada de uma criança. 
/ infantil.
(B) O suco de garrafa parece menos gostoso. / engar-
rafado.
(C) O teclado do computador é logicamente organiza-
do. / computacional.
(D) Os solos do deserto são áridos. / desérticos.
(E) As vestes do bispo são elegantes. / episcopais.

12. FGV - 2024
A opção abaixo em que os dois adjetivos indicados 

NÃO variam em número nem em gênero, é:
(A) rosa / creme;
(B) branco / firme;
(C) constante / frequente;
(D) melhor / superior;
(E) marrom / atuante.
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13. FGV - 2023
Todas as frases abaixo contêm adjetivos; assinale a fra-

se em que esse adjetivo tem o valor de qualificação.
(A) Na guerra contra a pobreza, a lista de mortos é im-
publicável.
(B) Na inflação capitalista os preços sobem.
(C) A indústria farmacêutica não tem remédio.
(D) A crença de nosso cliente é o nosso maior patri-
mônio.
(E) Não mexa no que está quieto.

14. FGV - 2023
O adjetivo pode ser substituído por algumas outras pa-

lavras ou estruturas de valor equivalente. Assinale a frase 
em que a adjetivação é realizada por meio de uma locu-
ção.

(A) Um criminoso é uma pessoa sem capital para for-
mar uma corporação.
(B) Desonestidade é o abandono da vantagem perma-
nente por uma vantagem temporária.
(C) A indignação moral é uma técnica para dotar o tolo 
com dignidade.
(D) Imparcialidade não é neutralidade. É parcialidade 
por justiça.
(E) O que tomamos como justiça é, muitas vezes, uma 
injustiça cometida em nosso favor.

15. FGV - 2024
Assinale a opção que mostra incorreção na flexão do 

verbo da oração.
(A) Não odeies teus inimigos.
(B) Não entoes o teu hino agora.
(C) Senhores, aboli tudo o que é inútil.
(D) Não faze mal ao teu próximo.
(E) Fica no teu lugar, deputado.

16. FGV - 2023
“Meu desejo é ver Deus. E, como dizia Freud, se eu 

morrer e chegar à presença de Deus, eu terei muito mais 
coisas a perguntar para ele do que ele para mim”
(Leonardo Boff)

Na frase acima, são formas de infinitivo:
(A) ver / perguntar.
(B) ver / morrer / chegar / perguntar.
(C) ver / chegar / perguntar.
(D) morrer / perguntar.
(E) ver /morrer.

17. FGV - 2023
Os verbos de ligação indicam estados (estado perma-

nente, estado transitório, aparência de estado, continui-
dade de estado e mudança de estado).

Assinale a frase em que o verbo ESTAR é classificado 
como verbo de ligação.

(A) Na realidade, não conhecemos nada, pois a verda-
de está no íntimo.
(B) O resultado está nas mãos de Deus.
(C) Ideias genéricas e presunção estão sempre perto 
de causar uma terrível desgraça.
(D) O espaço mescla-se com o tempo assim como o 
corpo está misturado com a alma.

18. FGV - 2022
Assinale a frase em que há correção no emprego do 

pronome “lhe” / ”lhes”.
(A) A pessoas com disposição alegre, tudo de bom lhes 
acontece.
(B) A polícia demorou mais de um dia para prender-
-lhes.
(C) Viram-lhes chegar antes dos demais convidados.
(D) Informaram-lhes do ocorrido logo que chegaram.
(E) Nomearam-lhes chefes das portarias do prédio.

19. FGV - 2024
Assinale a frase em que o emprego de “lá” é conside-

rado inadequado.
(A) Nada faz você mais tolerante com uma festa baru-
lhenta no vizinho do que você estar lá.
(B) Torna-se mais difícil chegar a um lugar quando se 
pensa que já se está lá.
(C) Avestruzes não enfiam a cabeça na terra, mas en-
fiam a cabeça numa cerca e esquecem como a coloca-
ram lá.
(D) Gosto de ir aos cemitérios e lá admirar os túmulos 
dos que venceram na vida.
(E) Não é que eu tenha medo de morrer. É que eu não 
quero estar lá quando isso acontecer.

20. FGV - 2024
Assinale a oração adversativa que estabelece entre os 

segmentos indicados uma relação de real oposição.
(A) A palavra é dom de todos, mas a sabedoria cabe a 
poucos.
(B) Há muito o que saber, mas pouco que viver.
(C) O que os homens realmente querem não é conhe-
cimento, mas certezas.
(D) Esteja pronto para escutar, mas lento para dar a 
resposta.
(E) Mestre não é quem sempre ensina, mas quem de 
repente aprende.



LÍNGUA PORTUGUESA

88
a solução para o seu concurso!

Editora

21. FGV - 2021
“É a doença que torna a saúde agradável e boa, o 

mesmo faz a fome com a saciedade, e o cansaço, com o 
repouso”.

Não há dúvida de que, nessa frase, há uma correspon-
dência semântica entre doença/saúde, fome/saciedade e 
cansaço/repouso.

A mesma correspondência não se estabelece adequa-
damente entre

(A) frio/calor.
(B) nervosismo/tranquilidade.
(C) medo/calma.
(D) sede/bebida.
(E) ignorância/estudo.

22. FGV - 2023
Nas frases abaixo, foram feitas modificações na frase 

original de forma, respectivamente, a ser criada uma ora-
ção reduzida e uma forma nominalizada. A opção em que 
as duas modificações foram feitas adequadamente, é:

(A) É necessário que preparemos as nossas roupas 
para a festa / É necessário prepararmos as nossas rou-
pas para a festa / É necessário a preparação de nossas 
roupas para a festa;
(B) Fazia-se necessário que o presidente da Casa esti-
vesse presente / Fazia-se necessário o presidente da 
Casa estar presente / Fazia-se necessária a presença 
do presidente da Casa;
(C) É importante que todos colaborem nesta dificulda-
de / É importante todos colaborar nesta dificuldade / É 
importante a colaboração de todos nesta dificuldade;
(D) Foi desagradável que o torcedor agredisse o diri-
gente do clube / Foi desagradável o torcedor agredir 
o dirigente do clube / Foi desagradável o dirigente do 
clube ser agredido pelo torcedor;
(E) Todos esperam que a seleção volte a ganhar / To-
dos esperam a voltar a ganhar a seleção / Todos espe-
ram uma nova vitória da seleção.

23. FGV - 2024
Assinale a frase em que todos os sinais de pontuação 

estão corretamente empregados.
(A) A única pergunta idiota, é aquela que você não faz.
(B) Se você está seguindo no rumo errado, lembre-se: 
de que Deus encheu a estrada de retornos.
(C) As ideias geniais são aquelas, que nos espantamos 
de não ter tido, antes.
(D) O que prevemos raramente ocorre: o que menos 
esperamos geralmente acontece.
(E) Os prazeres são relâmpagos; os sofrimentos, sécu-
los.

24. FGV - 2024
A frase na qual o enunciador está formalmente AU-

SENTE é:
(A) Ah! Você cantava no verão, pois agora dance!
(B) A notícia chegou a nossa casa ao meio-dia.
(C) Puxa! Quando retornarão esses momentos agradá-
veis?
(D) O sol nunca está tão belo quanto no dia de partir-
mos.
(E) Gostaria de mostrar meu valor aos meus semelhan-
tes.

25. FGV - 2021
Assinale a opção que apresenta a frase que mostra in-

coerência.
(A) “Uma das coisas mais curiosas a respeito da Bolsa é 
que cada vez que uma pessoa vende ações, uma outra 
compra, e ambas pensam que são espertas.”
(B) “Pequenas oportunidades podem ser o início de 
grandes empreendimentos.”
(C) “Casar por causa de dinheiro é a maneira mais difí-
cil de consegui-lo.”
(D) “Nunca devemos gastar o que não temos.”
(E) “Dinheiro é o cartão de crédito de pobre.”

26. FGV - 2023
As opções a seguir apresentam frases que foram modi-

ficadas para o nível culto de linguagem, com respeito pelas 
normas gramaticais. Assinale a frase em que essa modifi-
cação foi feita de forma inadequada.

(A) Quem inventou o trabalho não tinha o que fazer / 
Quem inventou o trabalho vivia na ociosidade.
(B) Os amigos são como os táxis; quando o tempo tá 
ruim, não aparecem / Os amigos são como os táxis; 
quando há mau tempo, escasseiam.
(C) Deus me defenda dos amigos, porque com os ini-
migos eu me viro / Deus me defenda dos amigos, por-
que dos inimigos eu me protejo.
(D) Ter amigos à beça é o mesmo que não ter amigos 
/ Ter amigos aos montes é o mesmo que não ter ne-
nhum.
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NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE

1. (2023)
O direito a um meio ambiente ecologicamente equi-

librado está expressamente previsto na Constituição Fe-
deral de 1988 (CF), já tendo sido reconhecido como um 
direito fundamental pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 
A doutrina, em sua maioria, faz referência à evolução dos 
direitos fundamentais em ordem cronológica de gerações 
ou dimensões, sem que ocorra a anulação, pela nova gera-
ção/dimensão, das conquistas realizadas pelas gerações/
dimensões que a antecederam.

Com base no texto precedente, é correto afirmar que 
o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é identificado como integrante da

(A) primeira geração.
(B) segunda geração.
(C) terceira geração.
(D) quarta geração.
(E) quinta geração.

2. (2020)
Com relação ao tratamento constitucional dado à 

questão ambiental, é correto afirmar que a Constituição 
Federal de 1988

(A) prevê a preservação do meio ambiente ecologica-
mente equilibrado como dever apenas de parte da co-
letividade e obrigação do poder público.
(B) confere juridicidade ao valor ético da alteridade, 
objetivando uma pretensão universal de solidarieda-
de social, ao tratar das gerações futuras e dos animais 
como sujeitos de direito.
(C) estabelece que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é não só um direito, mas também um de-
ver de toda a coletividade e do poder público.
(D) reconhece o direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, um direito fundamental de segun-
da geração, segundo a jurisprudência do STF.
(E) estabelece que o direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado corresponde ao princípio do de-
senvolvimento sustentável, com suas facetas cultural, 
social e econômica.

3. (2021)
O princípio do desenvolvimento sustentável abrange 

em seu conceito os pilares
(A) social, ambiental e geracional.
(B) social, econômico e ambiental.
(C) geracional, social e de sustentabilidade.
(D) ambiental, econômico, geracional.
(E) econômico, geracional e de sustentabilidade.

4. (2021)
Julgue os itens a seguir a respeito de desenvolvimento 

sustentável.
I O desenvolvimento sustentável busca compreender 

as interações entre a economia mundial, a sociedade glo-
bal e o ambiente físico da Terra.

II Para atingir seus objetivos, esse tipo de desenvolvi-
mento necessita do enquadramento holístico de todas as 
relações inerentes a ele.

III Uma de suas limitações é a ausência de relação en-
tre seus objetivos e as mudanças climáticas que afetam 
muitos processos produtivos no mundo.

IV Esse conceito está muito mais ligado a campo do 
que a cidade, já que, nos grandes centros urbanos, o meio 
ambiente é escasso e degradado.

Estão certos apenas os itens
(A) I e II.
(B) I e III.
(C) I e IV.
(D) II e III.
(E) III e IV.

5. (2024)
A sociedade empresária XYZ, com sede no Município 

Alfa, capital do Estado Beta, pretende exercer atividade 
econômica com significativo impacto ao meio ambiente, 
exigindo-se, por conseguinte, o licenciamento ambiental. 
Nada obstante, a entidade verifica que o Estado Beta, res-
ponsável pelo licenciamento ambiental, não possui órgão 
ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente re-
gularmente instituído.

Constata-se, ainda, que os órgãos ambientais do Mu-
nicípio Alfa e da União Federal estão em pleno funciona-
mento.
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Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
Complementar nº 140/2011 (Lei da cooperação federativa 
em matéria ambiental), é correto afirmar que caberá

(A) à União Federal ou ao Município Alfa, em caráter 
subsidiário, desempenhar as ações administrativas de 
licenciamento e de autorização ambiental, até a cria-
ção, no âmbito do Estado Beta, de órgão ambiental ca-
pacitado ou conselho de meio ambiente.
(B) à União Federal, em caráter supletivo, desempe-
nhar as ações administrativas de licenciamento e de 
autorização ambiental, até a criação, no âmbito do Es-
tado Beta, de órgão ambiental capacitado ou conselho 
de meio ambiente.
(C) à União Federal, em caráter subsidiário, desempe-
nhar as ações administrativas de licenciamento e de 
autorização ambiental, até a criação, no âmbito do 
Estado Beta, de órgão ambiental capacitado ou con-
selho de meio ambiente. (D) aos Município Alfa, em 
caráter supletivo, desempenhar as ações administrati-
vas de licenciamento e de autorização ambiental, até a 
criação, no âmbito do Estado Beta, de órgão ambiental 
capacitado ou conselho de meio ambiente.
(E) ao Município Alfa, em caráter subsidiário, desem-
penhar as ações administrativas de licenciamento e de 
autorização ambiental, até a criação, no âmbito do Es-
tado Beta, de órgão ambiental capacitado ou conselho 
de meio ambiente.

6. (2024)
Certo Município, que possui em sua estrutura órgão 

ambiental capacitado, integrante do SISNAMA, solicitou 
de órgão competente do respectivo Estado apoio técnico, 
administrativo e financeiro, a fim de realizar a fiscalização 
das atividades que estão no âmbito de suas atribuições, 
na medida em que não está logrando a desejada eficiência 
no seu exercício, o que pode comprometer a qualidade da 
proteção ao meio ambiente na localidade.

Nos termos da Lei Complementar nº 140/2011, assi-
nale a opção que indica a denominação da atuação a ser 
realizada pelo Estado em comento.

(A) Remanescente.
(B) Supletiva.
(C) Autônoma.
(D) Concorrente.
(E) Subsidiária.

7. (2024)
Sobre as atribuições da União, do Estado e do Municí-

pio no processo de licenciamento ambiental de empreen-
dimentos e atividades, analise as afirmativas a seguir.

I. É atribuição da União o licenciamento ambiental de 
empreendimentos localizados em terras indígenas.

II. É atribuição dos Estados promover o licenciamento 
ambiental de atividades desenvolvidas em todas as unida-
des de conservação por ele instituídas.

III. Os Municípios são responsáveis por promover o li-
cenciamento ambiental de atividades que causem ou pos-
sam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme 
tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais 
de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, po-
tencial poluidor e natureza da atividade.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

8. (2024)
Em uma universidade pública, localizada no Município 

Alfa, no âmbito do Estado Beta, diversos alunos debateram 
os contornos da Lei Complementar nº 140/2011, que fixou 
normas para a cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas 
à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 
suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 
flora. Discutiu-se, ainda, sobre a necessidade de elabora-
ção de um plano diretor, inexistente na localidade.

Considerando as disposições da Lei Complementar nº 
140/2011, sobre a elaboração do Plano Diretor, observan-
do os zoneamentos ambientais, assinale a afirmativa cor-
reta.

(A) É uma ação administrativa da União e do Município 
Alfa, em cooperação.
(B) É competência da União e do Estado Beta, em co-
operação.
(C) É uma ação administrativa do Município Alfa.
(D) É um ato administrativo da União.
(E) É competência exclusiva do Estado Beta.
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9. (2023) 
De acordo com a Lei Complementar n.º 140/2011, as-

sinale a opção que indica o instrumento pelo qual o ente 
federativo poderá delegar a execução de ações adminis-
trativas decorrentes do exercício da competência comum 
em relação à proteção das paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da 
fauna e da flora.

(A) termo de execução
(B) termo de compromisso
(C) convênio
(D) acordo de cooperação

10. (2023)
O instrumento de cooperação institucional, previsto 

na Lei Complementar n.º 140/2011, que pode ser firmado 
com prazo indeterminado pelos entes federativos, deno-
mina-se

(A) Comissão Tripartite Nacional.
(B) Comissão Bipartite do Distrito Federal.
(C) acordo de cooperação técnica, respeitado o art. 
241 da CF.
(D) consórcio público, nos termos da legislação em vi-
gor.

11. (2023)
A Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 

2011 tem como objetivo fixar normas, nos termos dos in-
cisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 
da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência 
comum relativas à proteção das paisagens naturais notá-
veis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, 
da fauna e da flora. Esta lei é importante, pois avança na 
caracterização das atribuições de licenciamento ambien-
tal por cada ente federativo, de forma a definir os tipos 
de empreendimentos e atividades por estes licenciados. E 
avança também no compartilhamento de responsabilida-
des federativas para uma gama de ações administrativas, 
que vão além do licenciamento ambiental, cobrindo os di-
versos aspectos da gestão ambiental. De acordo com a LC 
140/2011, assinale a alternativa correta.

(A) Para fins de licenciamento ambiental de ativida-
des ou empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental, e para autorização de supressão e manejo 
de vegetação, o critério do ente federativo instituidor 
da unidade de conservação não será aplicado às Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs).
(B) O licenciamento dos empreendimentos cuja loca-
lização compreenda, concomitantemente, áreas das 
faixas terrestre e marítima da zona costeira, será de 
atribuição da União, exclusivamente, nos casos previs-
tos em tipologia estabelecida por ato do Poder Execu-
tivo, a partir de proposição das Comissões Tripartites 
Estaduais, assegurada a participação de um membro 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e 
considerados os critérios de porte, potencial poluidor 
e natureza da atividade ou empreendimento.
(C) É uma ação administrativa dos Municípios aprovar 
a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna 
e da flora em ecossistemas naturais frágeis ou prote-
gidos.
(D) É uma ação administrativa dos Estados elaborar o 
Plano Diretor, observando os zoneamentos ambien-
tais.
(E) É uma ação administrativa da União aprovar o fun-
cionamento de criadouros da fauna silvestre.

12. (2021)
De acordo com a Constituição da República de 1988, a 

competência material ambiental é comum a todos os en-
tes da federação, a quem cabe proteger o meio ambiente 
e combater a poluição em qualquer de suas formas. Para 
tal, os entes devem atuar de forma coordenada, coope-
rando uns com os outros, para não haver desperdício de 
forças e recursos.

Nesse contexto, a Lei Complementar nº 140/2011 dis-
põe que os entes federativos podem valer-se, entre ou-
tros, do seguinte instrumento de cooperação institucional:

(A) estudo de impacto ambiental com prevalência dos 
interesses locais, para prevenir crimes ambientais;
(B) estudo de impacto de vizinhança com prevalência 
dos interesses regionais, para prevenir delitos ambien-
tais de menor potencial ofensivo;
(C) licenciamento ambiental com prevalência dos inte-
resses locais, para prevenir crimes ambientais de mé-
dio e grande impacto definidos na referida lei;
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(D) acordo de cooperação técnica para vistorias, ve-
dada, em qualquer caso, a delegação da execução de 
ações administrativas de um ente federativo a outro;
(E) delegação de atribuições de um ente federativo a 
outro, respeitados os requisitos previstos na referida 
lei.

13. (2021)
O empreendedor Alfa possui licença ambiental emiti-

da pelo órgão estadual competente para operação de ater-
ro sanitário de resíduos sólidos urbanos. O Ibama recebeu 
notícia de que no aterro estava ocorrendo grave degra-
dação da qualidade ambiental por descumprimento das 
condicionantes de licença de operação emitida pelo órgão 
estadual, razão pela qual compareceu ao local e lavrou 
auto de infração. Dias depois, o órgão estadual realizou 
semelhante diligência, lavrando outro auto de infração ao 
empreendedor exatamente pelos mesmos fatos.

No caso em tela, de acordo com a Lei Complementar 
nº 140/2011:

(A) prevalecerá o auto de infração ambiental lavrado 
pelo Ibama, que detém atribuição concorrente para 
fiscalização ambiental, porque primeiro atuou no caso;
(B) prevalecerá o auto de infração ambiental lavrado 
pelo órgão ambiental estadual, que detém a atribuição 
de licenciamento para o caso;
(C) prevalecerá o auto de infração ambiental lavrado 
pelo lbama, diante do critério de prevalência ambien-
tal hierárquica;
(D) incidirão ambos os autos de infração, assim como 
as sanções administrativas ambientais a serem aplica-
das após processo administrativo;
(E) serão anulados ambos os autos de infração, para 
evitar o bis in idem, devendo o órgão estadual ambien-
tal proceder à nova vistoria no local e iniciar novo pro-
cesso administrativo.

14. (2022)
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC) deverá ser regido por diretrizes que visem
(A) assegurar que o processo de criação e a gestão das 
unidades de conservação sejam feitos de forma inte-
grada com as políticas de administração das terras e 
águas circundantes, consideradas as condições e ne-
cessidades sociais e econômicas locais.
(B) buscar o apoio e a cooperação dos Estados-mem-
bros da Organização Mundial do Comércio e institui-
ções financeiras para o desenvolvimento de estudos, 
pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, 

atividades de lazer e de turismo ecológico, monitora-
mento, manutenção e outras atividades de gestão das 
unidades de conservação.
(C) incentivar as populações locais e as organizações 
públicas a estabelecerem e administrarem unidades 
de conservação dentro do Sistema Nacional de Recur-
sos Hídricos, promovendo a recuperação de nascentes 
e o manejo da fauna que se desenvolve nos rios, man-
guezais, lagos e lagoas.
(D) assegurar, nos casos possíveis, a sustentabilidade 
econômica das unidades de conservação por meio de 
parcerias público-privadas, especialmente nas áreas 
de demarcação contínua das terras indígenas.
(E) garantir às populações urbanas e rurais a utilização 
de recursos naturais existentes no interior das unida-
des de conservação e aos povos tradicionais os meios 
de consumo alternativos ou a justa indenização pelos 
recursos perdidos.

15. (2024)
Com relação ao papel dos Municípios na gestão inte-

grada e gerenciamento de resíduos sólidos no âmbito da 
Lei nº 12.305/2010, é correto afirmar que

(A) é vedado que o plano municipal de gestão integra-
da de resíduos sólidos seja inserido no plano de sane-
amento básico, consagrado na respectiva lei, mesmo 
que respeite aspectos basilares previstos na Lei nº 
12.305/2010.
(B) para os Municípios com menos de 20.000 habitan-
tes o plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regu-
lamento, mesmo que seu território abranja, total ou 
parcialmente, Unidades de Conservação.
(C) os Municípios podem ter acesso a recursos da 
União, ou por ela controlados, destinados a empreen-
dimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e 
ao manejo de resíduos sólidos, independentemente 
da elaboração de plano de gestão integrada de resí-
duos sólidos.
(D) a elaboração do plano municipal de gestão inte-
grada de resíduos sólidas está no âmbito da discricio-
nariedade dos Municípios, que podem dispor sobre os 
aspectos a serem tratados, sem a necessidade de ob-
servar um conteúdo mínimo para tal finalidade.
(E) serão priorizados no acesso de recursos da União 
destinados a empreendimentos e serviços à limpeza 
urbana e ao manejo de resíduos sólidos, dentre ou-
tros, os Municípios que optarem por soluções consor-
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1. FGV - 2023
A Constituição da República de 1988 (Art. 227) esta-

belece que é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com ab-
soluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão.

Tendo em vista os princípios relacionados a esse tema, 
é INCORRETO afirmar que:

(A) o reconhecimento do estado de filiação é direito 
personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo 
ser exercitado contra os pais ainda em vida, excluídos 
os herdeiros, sem qualquer restrição, observado o se-
gredo de Justiça;
(B) será garantida a convivência da criança e do ado-
lescente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por 
meio de visitas periódicas promovidas pelo respon-
sável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, 
pela entidade responsável, independentemente de 
autorização judicial;
(C) a mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos 
iguais e deveres e responsabilidades compartilhados 
no cuidado e na educação da criança, devendo ser 
resguardado o direito de transmissão familiar de suas 
crenças e culturas, assegurados os direitos da criança 
estabelecidos em lei;
(D) a permanência da criança e do adolescente em 
programa de acolhimento institucional não se prolon-
gará por mais de dezoito meses, salvo comprovada 
necessidade que atenda ao seu superior interesse, de-
vidamente fundamentada pela autoridade judiciária;
(E) a criança e o adolescente têm o direito de ser edu-
cados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante, como formas de cor-
reção, disciplina, educação ou qualquer outro pretex-
to, pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, 
pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores 
de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa 
encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou 
protegê-los.

2. FGV - 2023
Crianças e adolescentes têm os mesmos direitos hu-

manos gerais que os adultos e também direitos específicos 
que reconhecem suas necessidades especiais. As crianças 
e os adolescentes não são propriedade de seus pais nem 
são objetos indefesos de caridade. Eles são seres humanos 
e são sujeitos de seus próprios direitos.
Adaptado de UNICEF. Os direitos das crianças e dos adolescentes e por 

que eles são importantes. Site.

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), o direito específico à Liberdade compreende os se-
guintes aspectos, à exceção de um. Assinale-o.

(A) opinião e expressão.
(B) buscar refúgio, auxílio e orientação.
(C) brincar, praticar esportes e divertir-se.
(D) participar da vida política, na forma da lei.
(E) optar por homeschooling ou escola pública.

3. FGV - 2024
Em razão de violações de direitos causadas pelos geni-

tores, o juiz da Infância e da Juventude aplica a Samantha, 
criança de 8 anos, medida protetiva de acolhimento fami-
liar. Após a realização de estudos social e psicológico pela 
equipe do juízo e do serviço de acolhimento, as referidas 
equipes técnicas entendem que Samantha deve ser rein-
tegrada a sua tia paterna, que se disponibiliza a exercer a 
guarda da sobrinha e com quem a criança mantém fortes 
vínculos afetivos. O magistrado determina a reintegração 
familiar e concede a guarda provisória de Samantha à tia, 
além de determinar a inclusão da criança em programa de 
apadrinhamento afetivo desenvolvido por organização da 
sociedade civil que presta atendimento a criança e adoles-
cente existente no município.

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é 
correto afirmar que:

(A) é vedado a pessoas jurídicas o apadrinhamento de 
criança ou adolescente a fim de colaborar para o seu 
desenvolvimento;
(B) os programas ou serviços de apadrinhamento de 
crianças e adolescentes somente podem ser executa-
dos pelo Poder Judiciário;
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(C) a criança não se adequa ao perfil prioritário de in-
serção em programa de apadrinhamento afetivo, em 
razão da reintegração à família extensa;
(D) pessoas maiores de 18 anos podem ser padrinhos 
ou madrinhas, desde que estejam inscritas nos cadas-
tros de adoção e cumpram os requisitos exigidos pelo 
programa de apadrinhamento de que fazem parte;
(E) a criança e o adolescente que se encontram em 
serviço de acolhimento familiar não poderão parti-
cipar de programa de apadrinhamento, em razão da 
incompatibilidade do apadrinhamento com essa mo-
dalidade de acolhimento.

4. FGV - 2024
Marília tem 30 anos e está grávida de seis meses. Ela 

se dirigiu à Vara de Infância e declarou seu desejo de en-
tregar o bebê em adoção, após o parto, dizendo, ainda, 
que não desejava indicar o nome do pai da criança e nem 
que seus familiares fossem contatados.

Diante dessa situação, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente estabelece que:

(A) é dever do magistrado perguntar o nome do pai, 
pois ele deve ser informado do nascimento para sa-
ber se concorda com a adoção ou se quer ficar com a 
criança;
(B) Marília deve ser acolhida e escutada pela equipe 
técnica da Vara da Infância, que deverá elaborar rela-
tório técnico para a autoridade judicial;
(C) a gestante deverá ser atendida pela equipe técnica 
do Ministério Público, que a encaminhará para atendi-
mento psicológico;
(D) é responsabilidade da equipe técnica indagar da 
família extensa, que deve ser procurada e consultada, 
sobre o exercício da guarda da criança;
(E) é dever funcional do Ministério Público ingressar 
com ação civil pública contra o Estado diante da vul-
nerabilidade social que leva gestantes a não quererem 
ficar com os filhos.

5. FGV - 2024
Segundo a Constituição da República de 1988, a famí-

lia é a base da sociedade. O Estatuto da Criança e do Ado-
lescente indica que é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos de crianças 
e adolescentes.

Considerando a importância da família na socialização 
primária e na co-responsabilidade protetiva, assinale a 
afirmativa correta.

(A) A família desestruturada deve ser destituída do pá-
trio poder em defesa dos direitos das crianças e ado-
lescentes.
(B) A família natural, ou seja, a comunidade formada 
pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes, é o 
modelo mais protetivo.
(C) Os filhos havidos fora do casamento não poderão 
ser reconhecidos pelos pais.
(D) A condenação criminal do pai ou da mãe implicará 
a destituição do poder familiar.
(E) A falta ou a carência de recursos materiais não 
constitui motivo suficiente para a perda ou a suspen-
são do poder familiar.

6. FGV - 2024
Renato, criança de 7 anos, foi encontrado sozinho em 

casa, sem alimentação adequada e em péssimas condi-
ções de higiene. Conforme relatório feito pelo Conselho 
Tutelar, os vizinhos ouviram os gritos da criança e aciona-
ram a polícia, que adentrou o recinto e resgatou o infante. 
O Conselho Tutelar, de forma emergencial e considerada a 
urgência, aplicou a medida protetiva de acolhimento insti-
tucional. Dentro do prazo de 24 horas, o Juízo da Infância 
foi comunicado do acolhimento emergencial.

Foi verificado que a criança estava sob os cuidados da 
mãe, Maria, que é usuária compulsiva de drogas e deixou 
o filho abandonado em casa. Também se constatou que o 
pai de Renato, Marcelo, não sabia do abandono por estar 
divorciado de Maria. Marcelo trabalha com carteira assi-
nada e se prontificou a ficar com a criança, sendo certo 
que os relatórios técnicos produzidos indicam que Mar-
celo possui local adequado para receber Renato. Diante 
desse panorama, considerando o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e o posicionamento do STJ, assinale a afirma-
tiva correta.

(A) O STJ entende que, em regra, o acolhimento fa-
miliar temporário representa o melhor interesse da 
criança, salvo quando há evidente risco à integridade 
física ou psíquica do infante.
(B) O acolhimento institucional aplicado deve ser visto 
como uma medida provisória, devendo ser priorizada 
a reintegração familiar ou, não sendo possível, a colo-
cação em família substituta.
(C) O acolhimento institucional aplicado deve perma-
necer por, no mínimo, 3 meses, que é o prazo previsto 
em lei para a reavaliação.
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(D) Renato é integrante da família extensa, conforme 
o Art. 25 do ECA. Por isso, terá prioridade para obter a 
guarda da criança.
(E) O acolhimento familiar, por ser melhor para a crian-
ça, não precisa ser reavaliado.

7. FGV - 2021
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) trata da 

colocação da criança e do adolescente em família substi-
tuta. Em relação à colocação em família estrangeira nessa 
categoria, o Estatuto impõe que ela seja considerada

(A) legal, desde que haja autorização dos pais bioló-
gicos.
(B) excepcional, somente admissível na modalidade de 
adoção.
(C) natural, sob a forma de tutela ou adoção.
(D) especial, com acompanhamento judicial por cinco 
anos.

8. FGV - 2024
Contar ao filho sobre a adoção pode gerar muita ansie-

dade e insegurança nos pais adotivos.
De acordo com o previsto na legislação, assinale a afir-

mativa correta.
(A) É recomendável manter segredo sobre a origem 
genética do adotado para evitar a busca aos pais ver-
dadeiros.
(B) O sigilo sobre a adoção garante que os adotados 
sejam tratados como se fossem filhos legítimos.
(C) A revelação da adoção ficará a cargo da equipe téc-
nica do Juízo de Infância e Juventude onde tramitou o 
processo.
(D) O adotado tem direito de conhecer sua origem bio-
lógica e de obter acesso ao processo no qual a medida 
foi aplicada.
(E) A mudança de prenome é obrigatória na adoção 
e visa impedir que a família de origem localize o filho 
adotado.

9. FGV - 2024
Rafael e Marta se casaram. Rafael tem dois filhos do 

relacionamento anterior, ambas crianças com idade in-
ferior a 5 anos. A genitora das crianças teve decretada a 
perda do poder familiar em processo regular, com trânsito 
em julgado.

Marta, então, em processo igualmente regular, adota 
os filhos de Rafael, passando em julgado também a deci-
são que lhe conferiu a maternidade.

Marta e Rafael não conseguem manter um relaciona-
mento saudável em razão do comportamento agressivo de 
Rafael, e, por isso, depois de alguns anos, eles se divor-
ciam. No curso do processo, Marta demonstrou a impossi-
bilidade da guarda compartilhada e obteve, judicialmente, 
a fixação da guarda unilateral das crianças, com direito a 
convívio semanal deferido a Rafael.

Indignado, Rafael procura sua orientação como advo-
gado(a), sob o argumento de que a adoção deve ser des-
feita ou, ao menos, considerada sua paternidade biológica 
para fins de guarda.

Sobre o caso, assinale a afirmativa que apresenta, cor-
retamente, sua orientação.

(A) A guarda unilateral do adotante é inadmitida em 
casos de adoção, devendo ser pretendida a revisão da 
decisão para fixação da guarda compartilhada.
(B) A adoção deve ser anulada judicialmente em caso 
de divórcio, pois este significa a quebra do vínculo que 
deu origem à filiação por adoção retornando a guarda, 
bem como todo o poder familiar, ao genitor biológico.
(C) Ainda que a adoção seja indissolúvel, o vínculo bio-
lógico deve, de fato, ter precedência sobre a filiação 
originada pela adoção para fins de definição da guar-
da.
(D) A adoção atribui a condição plena de filho ao ado-
tado e de mãe à adotante, sendo completamente ir-
relevante essa origem da filiação como elemento in-
fluenciador do modelo de guarda.

10. FGV - 2024
Segundo o ECA, independente da situação jurídica da 

criança ou adolescente, a colocação em família substituta 
será feita mediante:

(A) curatela;
(B) acolhimento;
(C) adoção;
(D) apadrinhamento;
(E) abrigamento.

11. FGV - 2023
Os pais de Gabriele, de 12 anos, são destituídos do po-

der familiar por sentença transitada em julgado, tendo em 
vista graves violações de direitos praticadas contra a ado-
lescente. Nelson e Sofia são habilitados à adoção e conta-
tados pela equipe técnica da Vara da Infância e Juventude 
para conhecer a adolescente. Após gradativa aproximação 
e criação de vínculos com a adolescente, o casal propõe 
ação de adoção. Sofia deseja que Gabriele passe a se cha-
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mar Jaqueline, em homenagem à avó da adotante. Em au-
diência de instrução e julgamento, a adolescente manifes-
ta a sua discordância com a mudança de prenome.

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é 
correto afirmar que:

(A) a alteração de prenome de criança ou adolescente 
adotado independe de sua manifestação de vontade, 
em razão da incapacidade civil;
(B) nas hipóteses de adoção, é cabível a averbação so-
bre a origem do ato na nova certidão de nascimento 
expedida para a criança ou adolescente adotado;
(C) a alteração de prenome do adotado não é auto-
rizada por lei em qualquer hipótese, em observância 
ao princípio do melhor interesse da criança e direito à 
identidade;
(D) a sentença de adoção produz seus efeitos a partir 
da data da propositura da ação, visando resguardar os 
direitos patrimoniais do adotado;
(E) caso a modificação de prenome seja requerida pelo 
adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, observa-
do o disposto nos §§ 1º e 2º do Art. 28 do ECA.

12. FGV - 2022
O deferimento da tutela pressupõe a prévia decreta-

ção da perda ou a suspensão do poder familiar e implica, 
necessariamente, o dever de

(A) cuidados.
(B) guarda.
(C) alimentos.
(D) posse.
(E) acolhimento.

13. FGV - 2022
Um bebê indígena recém-nascido com uma deficiência 

física foi resgatado após ter sido abandonado em um ma-
tagal e foi acolhido em uma entidade após o atendimento 
médico.

De acordo com a legislação vigente no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA):

(A) apenas membros da mesma comunidade étnica 
poderão adotar o bebê;
(B) os representantes da Funai terão preferência na 
adoção do bebê índio;
(C) os direitos fundamentais reconhecidos pelo ECA 
não se aplicam a indígenas;
(D) o bebê poderá vir a ser adotado por pretendentes 
habilitados à adoção;
(E) o bebê permanecerá em acolhimento em respeito 
à sua identidade cultural.

14. FGV - 2022
Depois que Antônio perdeu a esposa num acidente de 

carro, caiu em profunda depressão, tornando-se incapaz 
de cuidar dos filhos de 2 e 3 anos, os quais, nos primeiros 
meses, ficaram sob a responsabilidade da tia materna na 
expectativa de que o pai se recuperasse o quanto antes. 
Mas Antônio não dava sinal de melhora, e a tia já não ti-
nha mais condições materiais e de saúde para seguir cui-
dando dos sobrinhos, situação inclusive constatada pelo 
Conselho Tutelar. Por essa razão, tomados por grande so-
frimento, o pai e a tia, na ausência de outro parente que 
pudesse assumir a tarefa, decidiram entregar as crianças 
em adoção, procedendo às formalizações de praxe junto 
ao juiz da Vara da Infância e Juventude. Dois anos depois, 
entretanto, Antônio se recupera, retoma sua profissão e 
decide reassumir a criação dos filhos, consciente das difi-
culdades que iria enfrentar.

Uma vez que as crianças já estavam sob a guarda de 
uma família, cumprindo estágio de convivência em proces-
so de adoção, as chances de Antônio são:

(A) nulas, já que a adoção é medida irrevogável;
(B) nulas, já que o pressuposto de um processo de 
adoção é a destituição do poder familiar dos pais bio-
lógicos, medida irrevogável;
(C) plausíveis, já que a família biológica tem precedên-
cia sobre a família acolhedora;
(D) nulas, uma vez que o critério prevalecente são os 
vínculos afetivos e emocionais já constituídos entre os 
adotantes e os adotandos;
(E) plausíveis, uma vez que a irrevogabilidade da ado-
ção só se instaura mediante sentença transitada em 
julgado.

15. FGV - 2021
Joana está em tratamento de um câncer em estágio de 

cuidados paliativos, apresentando uma série de limitações 
que exigem cuidado direto e contínuo, pois não consegue 
deambular ou mesmo administrar de forma autônoma 
seus medicamentos ou alimentação. Ela possui uma filha 
de 8 anos de idade, que foi afastada do pai devido a situa-
ções de abuso sexual por ele perpetradas contra a criança. 
Não foi localizada nenhuma outra referência familiar ou de 
vínculo afetivo da criança para os seus cuidados. A partir 
desse histórico, a equipe de Serviço Social encaminhou o 
caso ao Ministério Público, solicitando arrolar a criança em 
programa de adoção.

Segundo a Lei nº 12.010/2009, a ação da equipe foi:
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

1. FGV - 2024
Sistemas administrativos referem-se ao conjunto de 

processos, métodos, políticas e procedimentos que uma 
organização utiliza para coordenar suas atividades e alcan-
çar seus objetivos.

Acerca de Relações Interpessoais do Sistema Consulti-
vo, assinale a afirmativa correta.

(A) A consulta aos níveis inferiores permite a participa-
ção e a delegação de tarefas.
(B) As relações interpessoais são toleradas com con-
descendência.
(C) Os cargos e as tarefas confinam as pessoas.
(D) A empresa procura facilitar o desenvolvimento de 
uma organização informal sadia.
(E) A confiança mútua, a participação e o envolvimen-
to grupal são intensos.

2. FGV - 2024
A gestão de pessoas enfrenta desafios significativos 

no ambiente corporativo moderno, exigindo que líderes 
possuam habilidades complexas e adaptabilidade para 
gerenciar eficazmente os recursos organizacionais, cuja 
quantidade e qualidade afetam diretamente a eficiência e 
o funcionamento da organização.

Os recursos organizacionais cujo fator de produção é a 
natureza são os

(A) administrativos.
(B) financeiros.
(C) humanos.
(D) mercadológicos.
(E) materiais.

3. FGV - 2022
Em sua atuação nas diversas organizações, os adminis-

tradores desempenham uma variedade de papéis que po-
dem ser agrupados em três categorias, como proposto por 
Mintzberg: interpessoais, informacionais e decisórios. Es-
sas três categorias abarcam, no total, dez papéis diversos.

O papel do líder é:
(A) interpessoal; refere-se à representação simbólica 
da equipe, atuando como referência dela;
(B) decisório; refere-se à alocação de recursos em fun-
ção dos objetivos organizacionais;

(C) decisório; corresponde à função administrativa de 
direção;
(D) interpessoal; refere-se ao direcionamento das ati-
vidades dos subordinados, com vistas ao atingimento 
dos objetivos;
(E) interpessoal; refere-se à identificação de oportu-
nidades que potencializem o desenvolvimento da or-
ganização.

4. FGV - 2024
Em todas as áreas funcionais de uma organização, os 

administradores exercem as funções administrativas que 
correspondem às etapas do processo administrativo: pla-
nejar, organizar, dirigir e controlar.

São exemplos de atividades relacionadas à função di-
reção e à função organização, respectivamente:

(A) definição da estratégia comercial; elaboração de 
orçamentos;
(B) implementação de políticas de gestão participati-
va; aplicação de recursos financeiros;
(C) estabelecimento de objetivos e metas; definição da 
estrutura de cargos e salários;
(D) definição da estratégia de negócio; implantação de 
políticas de qualidade de vida;
(E) alocação de funcionários por setores da organiza-
ção; avaliação de desempenho.

5. FGV - 2024
Os princípios fundamentais da Teoria Administrativa 

estão sendo redefinidos e realinhados para se ajustarem 
à nova realidade, marcada pela globalização, avanços tec-
nológicos e mudanças nas expectativas dos consumidores 
e partes interessadas. O processo organizacional, tradicio-
nalmente centrado em planejamento, direção, comunica-
ção, controle e avaliação, está sendo adaptado para aten-
der às demandas emergentes do cenário atual.

Com relação à evolução do processo organizacional, 
analise os itens a seguir.

I. O planejamento enfatiza uma mudança na base es-
trutural organizacional, substituindo a vertical e hierárqui-
ca por uma abordagem fluida, horizontal e livre.
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II. O foco da direção implica uma mudança nas rela-
ções de poder e uma revisão contínua do status quo para 
promover proatividade, criatividade e inovação.

III. A ênfase do controle está na retroação e realimen-
tação.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

6. FGV - 2024
Em todas as áreas funcionais de uma empresa, os ad-

ministradores exercem as funções administrativas, que 
correspondem às etapas do processo administrativo: pla-
nejar, organizar, dirigir e controlar. Considere as afirmati-
vas a seguir sobre algumas atividades gerenciais e as fun-
ções administrativas.

I. A implementação de políticas de gestão participativa 
está relacionada à função direção.

II. A aplicação de recursos financeiros está relacionada 
à função planejamento.

III. A definição da estrutura de cargos e salários está 
relacionada à função organização.

IV. A avaliação de desempenho dos funcionários está 
relacionada à função direção.

Está correto o que se afirma em:
(A) I e III, apenas;
(B) I e IV, apenas;
(C) II e III, apenas;
(D) II, III e IV, apenas;
(E) I,II, III e IV.

7. FGV - 2022
Certa organização publicou em seu site uma vaga para 

o cargo de gerente na área de recursos humanos. Entre as 
atribuições do cargo, estão: “alocação dos especialistas de 
RH entre as diversas unidades da organização; realização 
de avaliação de desempenho dos subordinados; definição 
da estrutura de cargos e salários”.

Essas atribuições estão relacionadas, respectivamen-
te, às seguintes funções da administração:

(A) organização; controle; organização;
(B) direção; controle; organização;
(C) planejamento; direção; planejamento;
(D) organização; controle; planejamento;
(E) direção; direção; organização.

8. FGV - 2024
Um modelo de gestão de resultados compreende três 

elementos essenciais: direcionadores de resultado, dire-
cionadores de esforço para implementação das ações e 
mecanismos de controle.

Nesse contexto, a avaliação de desempenho é uma 
ferramenta necessária, mas não suficiente para a promo-
ção de uma gestão de resultados. Assinale a opção que 
apresenta a dimensão de desempenho que possui estreita 
relação com produtividade.

(A) Eficácia.
(B) Eficiência.
(C) Efetividade.
(D) Economicidade.
(E) Custo-benefício.

9. FGV - 2024
A gestão por resultados é uma abordagem focada no 

alcance de objetivos específicos e mensuráveis, orientan-
do a administração pública e privada para a eficiência e 
eficácia.

Assinale a opção que apresenta uma dimensão de de-
sempenho focada nos gastos incorridos na alocação de in-
sumos para minimizar custos.

(A) Economicidade.
(B) Eficiência.
(C) Eficácia.
(D) Efetividade.
(E) Produtividade.

10. FGV - 2022
Os critérios de eficiência, eficácia e efetividade podem 

ser usados para avaliar os impactos da aplicação de uma 
legislação. Nesse caso, a avaliação legislativa examina se 
a legislação é efetiva, vale dizer, se o comportamento ado-
tado pelos destinatários da norma está de acordo com o 
esperado; eficaz, vale dizer, se o texto lega está formulado 
para que os objetivos sejam alcançados; e eficiente, isto é, 
se os benefícios oriundos da lei compensam os custos im-
postos por ela, além de serem os menores possíveis.
Adaptado de Avaliação de impacto legislativo: cenários e perspectivas 

para sua aplicação. Brasília: Senado Federal, CET, 2017.

Com base no exposto, considere uma lei que torne 
obrigatório o uso de capacete especial para condutores e 
passageiros de motocicletas, visando a reduzir as mortes 
por traumatismo craniano nos acidentes com choque de 
veículos. Em seguida, avalie se as afirmativas a seguir são 
(V) verdadeiras ou (F) falsas.
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(  ) Se for constatado que as pessoas passaram a utili-
zar o capacete em função da nova lei, esta pode ser consi-
derada efetiva.

(  ) Se os óbitos em virtude de traumatismo craniano 
decorrentes de incidentes com motocicletas persistirem, a 
nova lei deve ser considerada ineficaz.

(  ) Se a obrigatoriedade do uso do capacete levou os 
motociclistas a serem menos cautelosos no trânsito, ge-
rando mais acidentes, a eficiência e a efetividade da lei são 
baixas.

Assinale a opção que apresenta a sequência correta, 
de cima para baixo.

(A) V, V e F.
(B) V, F e V.
(C) F, F e V.
(D) V, F e F.
(E) V, V e V.

11. FGV - 2024
O Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) 

é uma iniciativa do Governo Eletrônico criada para simpli-
ficar as requisições de diárias e passagens para servidores 
e empregados públicos.

A prestação de contas de afastamento para viagem na-
cional deve ocorrer

(A) no dia do retorno.
(B) em até 3 dias do retorno.
(C) em até 5 dias do retorno.
(D) em até 10 dias do retorno.
(E) em até 15 dias do retorno.

12. FGV - 2024
A Administração Pública evoluiu do modelo racional-

-legal, caracterizado por regras e procedimentos rígidos, 
para o paradigma pós-burocrático, que enfatiza a flexibili-
dade, a inovação e o foco nos resultados e na participação 
cidadã.

Assinale a opção que indica uma característica da nova 
gestão pública.

(A) Foco na eficiência.
(B) Ênfase na impessoalidade.
(C) Benchmarking das práticas de mercado.
(D) Colaboração entre diversos setores.
(E) Valoriza a participação cidadã.

13. FGV - 2022
No processo de formulação de estratégias e políticas 

públicas, por vezes os corpos burocráticos das organiza-
ções são considerados como elementos secundários ou 
pouco relevantes. O entendimento é de que cabe a esses 
grupos apenas o cumprimento dos desígnios de cúpulas 
e gabinetes de direção. Entretanto, diversos autores con-
sideram que o corpo burocrático é componente funda-
mental da implementação e que, portanto, é necessário 
estabelecer fortes controles que evitem desvios na ação 
burocrática.

O estabelecimento de controles internos e externos 
sobre o corpo burocrático, no contexto da administração 
pública, é essencial para a implementação eficiente de po-
líticas, pois:

(A) limita o acesso à informação e reduz ruídos de co-
municação entre a sociedade e a burocracia;
(B) aumenta o acesso à informação e reduz ruídos de 
comunicação entre a sociedade e a burocracia;
(C) salienta a expertise burocrática e aumenta a dispa-
ridade de informação entre cúpulas e burocracia;
(D) limita a discricionariedade decisória burocrática 
e reduz a disparidade de informação entre cúpulas e 
burocracia;
(E) aumenta a discricionariedade decisória burocrática 
e a influência política sobre a burocracia.

14. FGV - 2024
Os conceitos básicos da Teoria Administrativa estão 

sendo redefinidos e realinhados com a nova realidade. O 
processo administrativo está se adaptando a transforma-
ções significativas devido à globalização, avanços tecno-
lógicos e mudanças nas expectativas dos consumidores e 
stakeholders. Tradicionalmente envolvendo planejamen-
to, organização, direção e controle, está sendo ajustado 
para atender às novas demandas da atualidade.

Assinale a opção que apresenta uma mudança da fun-
ção de planejamento.

(A) O direcionamento ao potencial dá lugar à ênfase 
na previsão, concentrando-se na elaboração de cená-
rios futuros.
(B) A incerteza e a aleatoriedade abrem caminho para 
a liberdade, permitindo explorar um vasto potencial 
de estratégias.
(C) A transição de uma estrutura organizacional hori-
zontal e aberta para um processo flexível, no qual as 
relações que facilitam a troca de informações predo-
minam.
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(D) As fronteiras entre o estratégico e o tático se mes-
clam de forma dissociável.
(E) O processo estratégico importa menos que o con-
teúdo estratégico.

15. FGV - 2024
O processo administrativo envolve o planejamento, a 

organização, a influência e o controle para definir objeti-
vos, estruturar recursos, guiar a equipe e monitorar resul-
tados, garantindo o cumprimento das metas organizacio-
nais.

Em relação às características essenciais do planeja-
mento, assinale a afirmativa correta.

(A) O planejamento é um processo de improvisação 
que depende da reação imediata às situações impre-
vistas.
(B) Os planos são conjuntos aleatórios de ações que 
permitem à organização reagir às mudanças de forma 
casual e desorganizada.
(C) O planejamento envolve a definição de objetivos 
específicos e a elaboração de planos ordenados que 
identificam recursos, tarefas, ações e tempos necessá-
rios para alcançar esses objetivos.
(D) O planejamento está focado exclusivamente na es-
tabilidade, sem considerar a adaptação a mudanças ou 
a antecipação de eventos futuros.
(E) O planejamento é eficaz apenas em ambientes es-
táveis e previsíveis, sendo desnecessário em contextos 
dinâmicos e incertos.

16. FGV - 2024
Analise as assertivas abaixo, com relação às principais 

ferramentas utilizadas pelos gestores no planejamento es-
tratégico.

I. A análise de 5 forças permite que se identifique os 
produtos com alto potencial de geração de receita.

II. A matriz Ansoff fornece elementos para se verifi-
car a competitividade do mercado, identificando aspectos 
como barreiras de entradas para concorrentes e produtos 
substitutos.

III. O balanced scorecard desdobra a estratégia em in-
dicadores, considerando, por exemplo, a perspectiva dos 
processos internos.

Está correto apenas o que se afirma em
(A) I.
(B) II.
(C) III.
(D) I e II.
(E) II e III.

17. FGV - 2024
Os sistemas de medição de desempenho organizacio-

nal são ferramentas essenciais que avaliam a eficácia e efi-
ciência das operações, alinhando os resultados alcançados 
aos objetivos estratégicos da empresa. Uma prioridade 
estratégica da medição de desempenho é

(A) a recompensa.
(B) o desenvolvimento.
(C) o monitoramento.
(D) a sustentabilidade.
(E) o engajamento.

18. FGV - 2024
A departamentalização por produto ou serviço é o “cri-

tério de agrupamento das tarefas em unidades organiza-
cionais responsáveis por tipos de produtos ou serviços da 
organização” (Sobral e Peci, 2013, p. 261).

Considere as seguintes afirmativas sobre a departa-
mentalização por produto/serviço:

I. enfatiza a coordenação em detrimento da especia-
lização;

II. favorece a inovação em produtos;
III. é indicada para circunstâncias ambientais estáveis;
IV. induz à redundância de funções.
Está correto o que se afirma em:
(A) somente I e III;
(B) somente I e IV;
(C) somente II e III;
(D) somente I, II e IV;
(E) I, II, III e IV.

19. FGV - 2024
Departamentalização é o “processo de diferenciação 

horizontal que consiste em agrupar e integrar tarefas, ati-
vidades e funcionários em unidades organizacionais para 
melhor coordenar as atividades” (Sobral e Peci, 2013, p. 
260). Os critérios adotados no processo de departamen-
talização dão origem a diferentes tipos de departamenta-
lização, com vantagens e desvantagens a eles associadas.

São uma vantagem da departamentalização por pro-
duto e da departamentalização por cliente, respectiva-
mente:

(A) favorecer a inovação; promover a redução de cus-
tos pela eliminação de redundâncias;
(B) facilitar a avaliação do desempenho dos produtos; 
priorizar os objetivos organizacionais de lucratividade 
e produtividade;
(C) promover a redução de custos pela eliminação de 
redundâncias; favorecer a resposta rápida às necessi-
dades dos clientes;
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LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL

1. (2023)
Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Pú-

blico da União, nos procedimentos de sua competência, 
pode

(A) notificar testemunhas, vedada a requisição de con-
dução coercitiva, no caso de ausência injustificada.
(B) requisitar documentos da Administração Pública 
direta, proibindo-se a requisição para a Administração 
indireta.
(C) requisitar informações e documentos a entidades 
privadas, permitida a realização de diligências investi-
gatórias.
(D) acessar livremente qualquer local público ou priva-
do, excepcionando as normas constitucionais de invio-
labilidade do domicílio.

2. (2022)
Analise as assertivas abaixo:
I - As intimações do Ministério Público do Trabalho diri-

gidas a chefe de missão diplomática de caráter permanen-
te devem ser enviadas pelo Procurador-Geral do Trabalho.

II - De acordo com a Lei Complementar n° 75/1993, o 
Ministério Público poderá notificar testemunhas e inves-
tigados, requisitando sua condução coercitiva, no caso de 
ausência injustificada.

III - O juiz poderá dispensar prova pericial quando o 
Ministério Público do Trabalho apresentar, na inicial, pare-
cer técnico produzido em inquérito civil que seja elucidati-
vo e suficiente sobre as questões de fato.

IV - De acordo com a Lei Complementar n° 75/1993, 
as autoridades poderão opor ao Ministério Público a exce-
ção de sigilo, nos casos em que a informação, o registro, o 
dado ou o documento a ser fornecido seja sigiloso.

Assinale a alternativa CORRETA:
(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas.
(B) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas.
(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas.
(D) Todas as assertivas estão incorretas.
(E) Não respondida.

3. (2020)
Analisando a seguinte situação, assinale a alternativa 

CORRETA:
Determinado (a) Procurador Regional do Trabalho, 

que ingressou na Instituição em 1985, optou pelo regime 
jurídico anterior à Constituição de 1988 quanto a garan-
tias, vantagens e vedações do cargo 6 (seis) meses após 
a promulgação da Lei Complementar nº 75/93. Lotado na 
Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região, ministra 
aulas na Universidade Federal de São Paulo 2 (duas) ve-
zes por semana, com carga horária de 16 (dezesseis) horas 
aula por semana, não estando em regime de Dedicação 
Exclusiva –“DE”. É também sócio cotista em sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada de cursinho prepara-
tório para concursos públicos, embora não seja adminis-
trador, possuindo 40% (quarenta por cento) das cotas. 
Apesar de exercer a advocacia, jamais advogou, ainda que 
em causa própria, ou prestou consultoria contra quaisquer 
ramos do Ministério Público ou contra a União, suas au-
tarquias ou fundações públicas federais, estando regular-
mente inscrito na OAB-SP.

(A) O(a) membro(a) do Ministério Público não incorre 
em vedação legal, porque o exercício da advocacia foi 
autorizado e a sua participação na sociedade comer-
cial é lícita, como também é lícita a docência, desde 
que haja compatibilidade de horário com a atividade 
do Ministério Público.
(B) O membro do Ministério Público incorre nas se-
guintes vedações legais: participação em sociedade 
comercial e exercício da advocacia.
(C) O membro do Ministério Público incorre em veda-
ção legal apenas no que tange à participação em socie-
dade comercial.
(D) O membro do Ministério Público incorre em veda-
ção legal no que concerne ao exercício da advocacia e 
à docência.
(E) Não respondida.
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4. (2020)
Diante da seguinte proposição e com fundamento na 

Lei Complementar nº 75/1993, assinale a alternativa IN-
CORRETA:

João, Procurador do Trabalho, preside Inquérito Civil 
instaurado para apurar notícia de fato acerca de possível 
assédio moral que ocorre em hospital público municipal, 
cujo regime jurídico é celetista, tendo como apontado as-
sediante um servidor de nome Pedro, diretor do nosocô-
mio.

(A) Para o exercício das atribuições investigatórias, 
João poderá, nos autos do procedimento instaurado, 
intimar testemunhas para a oitiva e, na hipótese de 
ausência injustificada, requisitar à autoridade compe-
tente a sua condução coercitiva.
(B) O Procurador do Trabalho poderá, se assim enten-
der, realizar no próprio hospital público, inspeção e di-
ligência investigatória.
(C) Independentemente da investigação nos autos do 
Inquérito Civil, por se tratar possivelmente também 
de ilícito administrativo praticado pelo servidor e noti-
ciado assediante, João poderá requisitar à autoridade 
competente a instauração de procedimento adminis-
trativo disciplinar em face de Pedro, para que o muni-
cípio, internamente, também apure a prática de assé-
dio moral no ambiente de trabalho.
(D) João poderá, para o exercício de suas atribuições, 
requisitar à autoridade competente, informações e 
documentos.
(E) Não respondida.

5. (2024)
Sobre o regime jurídico do Ministério Público do Tra-

balho, analise as assertivas:
I - São órgãos superiores da Instituição o Conselho Su-

perior, a Câmara de Coordenação e Revisão, a Corregedo-
ria, a Ouvidoria e as Coordenadorias Nacionais Temáticas.

II - O Conselho Superior possui atribuição para auto-
rizar designações de membros, em caráter excepcional, 
para exercício de atribuições processuais perante juízos, 
tribunais ou ofícios diferentes dos estabelecidos para cada 
categoria.

III - O exercício das funções de Vice-Procurador-Geral 
do Trabalho, Coordenador da Câmara de Coordenação e 
Revisão, Corregedor e Ouvidor é privativo de Subprocura-
dores-Gerais do Trabalho.

IV - Os Subprocuradores-Gerais do Trabalho oficiam 
perante o Tribunal Superior do Trabalho e nos ofícios da 
Câmara de Coordenação e Revisão, podendo atuar peran-

te outros órgãos jurisdicionais mediante autorização do 
Conselho Superior, tal qual ocorre com os Procuradores 
do Trabalho.

Assinale a alternativa CORRETA:
(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas.
(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.
(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.
(D) Todas as assertivas estão corretas.
(E) Não respondida.

6. (2024)
No que se refere à Câmara de Coordenação e Revisão 

do Ministério Público do Trabalho, analise as assertivas:
I - As Coordenadorias Nacionais Temáticas exercem, 

por delegação, atribuições da Câmara de Coordenação e 
Revisão, promovendo a coordenação da atividade funcio-
nal, mantendo intercâmbio com órgãos ou entidades que 
atuem em áreas afins e produzindo informações técnico-
-jurídicas para os demais órgãos institucionais.

II - Observados critérios objetivos definidos pelo Con-
selho Superior do Ministério Público do Trabalho, compe-
te à Câmara de Coordenação e Revisão resolver sobre a 
distribuição especial de feitos e procedimentos quando a 
matéria, por sua natureza e relevância, assim o exigir.

III - O termo de compromisso de ajustamento de con-
duta pressupõe a homologação, pela Câmara de Coorde-
nação e Revisão, para garantia de sua eficácia como título 
executivo extrajudicial.

Assinale a alternativa CORRETA:
(A) Apenas a assertiva I está correta.
(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas.
(C) Apenas a assertiva II está correta.
(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas.
(E) Não respondida.

7. (2023)
Compete às Câmaras de Coordenação e Revisão do 

Ministério Público Federal
(A) manifestar-se sobre o arquivamento de inquérito 
policial, inquérito parlamentar ou peças de informa-
ção, exceto nos casos de competência originária do 
Procurador-Geral.
(B) determinar a instauração de processos administra-
tivos em que o acusado seja membro do Ministério Pú-
blico Federal, apreciar seus relatórios e propor todas 
as medidas cabíveis.
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(C) deliberar sobre a realização de concurso para o in-
gresso na carreira, designar os membros da Comissão 
de Concurso, acompanhar e opinar sobre a homologa-
ção dos resultados.
(D) destituir, por iniciativa do Procurador-Geral da Re-
pública e pelo voto de dois terços de seus membros, 
antes do término do mandato, o Corregedor-Geral e o 
Procurador Federal dos Direitos do Cidadão.

8. (2022)
Segundo o regime jurídico do Ministério Público da 

União, é CORRETO afirmar que:
(A) O Procurador-Geral do Trabalho será nomeado 
pelo Procurador-Geral da República, dentre os inte-
grantes do Ministério Público do Trabalho que conta-
rem com mais de trinta e cinco anos de idade e mais 
de dez anos na carreira, integrantes de lista tríplice es-
colhida mediante voto plurinominal, facultativo e se-
creto pelo Colégio de Procuradores para um mandato 
de dois anos, permitida uma recondução.
(B) O Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios será empossado pelo Procurador-Geral da 
República após nomeação pelo Governador do Distri-
to Federal a partir de lista tríplice elaborada pelo Co-
légio de Procuradores e Promotores de Justiça, para 
um mandato de dois anos, permitida uma recondução, 
precedida de nova lista tríplice.
(C) Os Procuradores da Justiça Militar e os Promotores 
da Justiça Militar serão designados para oficiar junto 
às Auditorias Militares.
(D) O Procurador-Geral Eleitoral será escolhido pelo 
Procurador-Geral da República dentre os Subprocura-
dores-Gerais da República para um mandato de dois 
anos, permitida uma recondução.
(E) Não respondida.

9. (2021)
Assinale a alternativa INCORRETA, considerando o art. 

84º da Lei Complementar 75/93:
Incumbe ao Ministério Público do Trabalho, no âmbito 

das suas atribuições, exercer as funções institucionais pre-
vistas nos Capítulos I, II, III e IV do Título I especialmente:

(A) Instaurar inquérito civil e outros procedimentos 
administrativos, sempre que cabíveis, para assegurar 
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores.
(B) Ser cientificado pessoalmente das decisões profe-
ridas pela Justiça do Trabalho, nas causas em que o ór-
gão tenha intervido ou emitido parecer escrito.

(C) Requisitar à autoridade administrativa federal com-
petente, dos órgãos de proteção ao trabalho, a instau-
ração de procedimentos judiciais, podendo acompa-
nhá- los e produzir provas.
(D) Exercer outras atribuições que lhe forem conferi-
das por lei, desde que compatíveis com sua finalidade.

10. (2020)
Assinale a alternativa CORRETA:
(A) A representação do Ministério Público do Trabalho 
é uma das atribuições do Procurador-Geral do Traba-
lho, que poderá delegá-la aos Chefes das Procurado-
rias Regionais do Trabalho nos Estados e no Distrito 
Federal.
(B) Os impedimentos e as suspeições dos membros do 
Ministério Público são os descritos na Lei Complemen-
tar nº 75/1993.
(C) Para o exercício de suas atribuições, o membro 
do Ministério Público do Trabalho poderá realizar ins-
peções e diligências investigatórias, a fim de verificar 
o cumprimento de normas de segurança e saúde no 
trabalho, podendo interditar parcial ou totalmente a 
atividade do setor de serviço ou do estabelecimento, 
em caso de risco grave e iminente.
(D) Cabe aos Subprocuradores- Gerais do Trabalho 
exercer as funções atribuídas ao Ministério Público do 
Trabalho junto ao Plenário do Tribunal Superior do Tra-
balho, propondo as ações cabíveis e manifestando-se 
nos processos de sua competência.
(E) Não respondida.

11. (2020)
Com fundamento na Lei Complementar nº 75/1993, 

assinale a alternativa INCORRETA:
(A) A função de coordenação da Câmara de Coorde-
nação e Revisão do Ministério Público do Trabalho ca-
berá, privativamente, aos Subprocuradores-Gerais do 
Trabalho.
(B) Incumbe ao Corregedor-Geral do Ministério Públi-
co do Trabalho realizar, por determinação do Procura-
dor-Geral do Trabalho, correições e sindicâncias, apre-
sentando os respectivos relatórios.
(C) É atribuição do Procurador-Geral do Trabalho coor-
denar as atividades do Ministério Público do Trabalho.
(D) Compete ao Conselho Superior do Ministério Pú-
blico do Trabalho resolver sobre a distribuição especial 
de feitos e procedimentos, quando a matéria, por sua 
natureza ou relevância, assim o exigir.
(E) Não respondida.
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12. (2025)
De acordo com a Lei nº 13.316/2016, quais são as 

carreiras dos servidores do Ministério Público da União?  
(A) Auxiliar e Analista do MPU.  
(B) Analista e Técnico do MPU.  
(C) Auxiliar, Técnico e Analista do MPU.  
(D) Apenas Técnico do MPU.  

13. (2025)
A progressão funcional dos servidores do MPU ocorre 

com base em:  
(A) Tempo de serviço exclusivamente.  
(B) Avaliação formal de desempenho e interstício de 
um ano.  
(C) Nomeação por indicação da chefia imediata.  
(D) Aprovação em novo concurso público.  

14. (2025)
Sobre a remuneração dos servidores do MPU, a 

Gratificação de Atividade do MPU (GAMPU) corresponde 
a:  

(A) 50% do vencimento básico.  
(B) 100% do vencimento básico.  
(C) 140% do vencimento básico.  
(D) 200% do vencimento básico.  

15. (2025)
Qual dos cargos a seguir foi extinto pela Lei nº 

13.316/2016?  
(A) Técnico do MPU.  
(B) Analista do MPU.  
(C) Auxiliar do MPU.  
(D) Nenhum cargo foi extinto.  

16. (2025)
O Adicional de Qualificação (AQ) de 12,5% é concedido 

ao servidor que possuir:  
(A) Certificado de especialização.  
(B) Diploma de curso superior.  
(C) Título de mestre.  
(D) Título de doutor.  

17. (2025)
O ingresso nas carreiras do MPU se dá mediante:  
(A) Indicação política.  
(B) Concurso público.  
(C) Promoção automática de estagiários.  
(D) Processo seletivo simplificado.  

18. (2025)
A jornada de trabalho dos servidores do MPU, 

conforme a Lei nº 13.316/2016, deve ser de:  
(A) 30 horas semanais para todos os servidores.  
(B) 40 horas semanais, com exceção de cargos 
específicos.  
(C) 20 horas semanais para todos os servidores.  
(D) 44 horas semanais.  

19. (2025)
O servidor do MPU pode ser removido antes de um 

ano de lotação inicial?  
(A) Sim, a qualquer momento.  
(B) Apenas no interesse da administração.  
(C) Apenas por permuta com outro servidor.  
(D) Apenas mediante concurso público.  

20. (2025)
O percentual máximo do Adicional de Qualificação 

(AQ) concedido por participação em treinamentos é de:  
(A) 5%  
(B) 10%  
(C) 2,5%  
(D) 7,5%  

21. (2025)
Qual órgão é responsável por regulamentar a 

movimentação dos servidores do MPU?  
(A) Supremo Tribunal Federal.  
(B) Conselho Nacional de Justiça.  
(C) Procurador-Geral da República.  
(D) Ministério da Economia.  

22. (2025)
O Código de Ética e de Conduta do MPU e da ESMPU 

tem como um de seus princípios fundamentais:  
(A) Nepotismo.  
(B) Interesse particular sobre o público.  
(C) Transparência.  
(D) Sigilo absoluto em todos os processos.  

23. (2025)
O Código de Ética estabelece que os servidores devem 

atuar com:  
(A) Transparência e urbanidade.  
(B) Sigilo e isolamento.  
(C) Neutralidade política e partidária.  
(D) Indicação política para cargos.  
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NOÇÕES DE DIREITO
ADMINISTRATIVO

1. FGV - 2024
Maria e Julia estavam estudando juntas para concurso 

público e começaram a debater o significado, extensão e 
limites do princípio da autotutela no direito administrati-
vo. Ambas concluíram corretamente que, em razão de tal 
princípio, a Administração

(A) tem o poder-dever de convalidar os atos eivados 
de desvio de finalidade.
(B) não tem prazo para invalidar os atos viciados, ainda 
que beneficiem terceiros de boa-fé.
(C) tem a prerrogativa de impor a vontade administra-
tiva, independentemente de decisão judicial.
(D) deve revogar os atos que possuam vícios insaná-
veis, respeitados os direitos adquiridos.
(E) há de respeitar o devido processo legal para anular 
atos que repercutam na esfera jurídica de terceiros.

2. FGV - 2015
A respeito dos princípios da Administração Pública, as-

sinale V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa.
(  ) O princípio da continuidade estabelece que os ser-

viços públicos não podem ser paralisados, pois as necessi-
dades da população são incessantes. 

(  ) O princípio da impessoalidade significa que qual-
quer atividade da gestão pública deve ser dirigida a todos 
os cidadãos.

(  ) O princípio da moralidade determina que os atos 
da gestão pública são condicionados por princípios éticos.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) V, V e V.
(B) V, V e F.
(C) V, F e V.
(D) F, V e V.
(E) F, F e V.

3. FGV - 2013
Acerca do princípio de confiança legitima (Proteção da 

Confiança) no Direito Administrativo, analise as afirmati-
vas a seguir.

I. É o princípio que exige do administrador um agir 
conforme a lei, mesmo que isso implique em prejuízo da 
Administração.

II. É o princípio que deriva da ideia de segurança jurídi-
ca e boafé objetiva do administrado.

III. É o princípio segundo o qual a Administração Pú-
blica não pode mudar de conduta se isso prejudica o ad-
ministrado, uma vez que é vedado um comportamento 
contraditório.

Assinale:
(A) se somente as afirmativas II e III estiverem corre-
tas.
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas.
(C) se somente a afirmativa III estiver correta.
(D) se somente a afirmativa II estiver correta.
(E) se somente a afirmativa I estiver correta.

4. FGV - 2010
Em determinado procedimento administrativo disci-

plinar, a Administração federal impôs, ao servidor, a pena 
de advertência, tendo em vista a comprovação de ato de 
improbidade. Inconformado, o servidor recorre, vindo a 
Administração, após lhe conferir o direito de manifesta-
ção, a lhe impor a pena de demissão, nos termos da Lei nº 
8112/90 e da Lei 9784/98.

Com base no fragmento acima, é correto afirmar que a 
Administração Federal

(A) agiu em desrespeito aos princípios da eficiência 
e da instrumentalidade, autorizativos da reforma em 
prejuízo do recorrente, desde que não imponha pena 
grave.
(B) agiu em respeito aos princípios da legalidade e au-
totutela, autorizativos da reforma em prejuízo do re-
corrente.
(C) não observou o princípio da dignidade da pessoa 
humana, trazendo equivocada reforma em prejuízo do 
recorrente.
(D) não observou o princípio do devido processo legal, 
trazendo equivocada reforma em prejuízo do recor-
rente.
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5. FGV - 2008
O princípio da realidade, no âmbito da Administração 

Pública, vem sendo implantado como forma de impedir o:
(A) locupletamento.
(B) cerceamento.
(C) apossamento.
(D) aforamento.
(E) emprazamento.

6. FGV - 2024
Imagine uma situação em que a lei exija a exposição 

dos fatos e fundamentos jurídicos para certa decisão ad-
ministrativa, enquanto aspecto não essencial ao ato admi-
nistrativo correspondente.

Caso a autoridade competente não cumpra a aludida 
determinação, em situação em que as respectivas razões 
existam, sejam verdadeiras e congruentes com o ato, é 
correto afirmar que a mencionada ausência de motivação 
caracteriza vício no elemento

(A) motivo, que é passível de convalidação.
(B) finalidade, que não é passível de convalidação.
(C) competência, que não é passível de convalidação.
(D) forma, que é passível de convalidação.
(E) objeto, que é passível de convalidação.

7. FGV - 2024
Caio, grande apreciador de armas de fogo, perguntou 

ao seu irmão, policial militar, quais procedimentos deveria 
adotar para possuir um revólver, de forma regular, em seu 
domicílio. O agente da lei, então, explicou, detalhadamen-
te, o caminho que deveria ser percorrido por Caio. Após 
a observância de todas as formalidades legais, a Admi-
nistração Pública editou um ato administrativo, manifes-
tando a concordância com o pedido formulado por Caio, 
autorizando-o a ter a posse de uma arma de fogo em seu 
domicílio.

Considerando o entendimento doutrinário e jurispru-
dencial dominantes, está-se diante de um ato administra-
tivo (de):

(A) enunciativo;
(B) ordinatório;
(C) normativo;
(D) controle;
(E) negocial.

8. FGV - 2024
A Administração Pública, em observância às formali-

dades legais, expediu, após pedido formulado pela socie-
dade empresária XYZ, um alvará de licença para funcio-
namento de um estabelecimento comercial, onde serão 
realizados espetáculos artísticos.

Nesse cenário, considerando o entendimento doutri-
nário e jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que 
a Administração Pública editou um ato administrativo

(A) de consentimento.
(B) de verificação.
(C) enunciativo.
(D) ordinatório.
(E) normativo.

9. FGV - 2014
No que concerne à classificação dos atos administra-

tivos, a respeito do ato modificativo assinale a afirmativa 
correta.

(A) Altera situações jurídicas preexistentes podendo 
extinguir essa situação jurídica.
(B) Reconhece apenas a existência de um fato ou de 
uma situação jurídica anterior a ele.
(C) Tem o condão de criar uma nova situação jurídica.
(D) Altera situações jurídicas preexistentes, mas nunca 
provoca sua extinção.
(E) Reconhece situação jurídica futura.

10. FGV - 2014
Em tema de invalidação e revogação de ato adminis-

trativo, é correto afirmar que:
(A) os atos discricionários podem ser invalidados tanto 
pelo Poder Judiciário, como pela própria Administra-
ção, mas só podem ser revogados pela última;
(B) tanto os atos vinculados, como os discricionários 
podem ser invalidados e revogados pela própria Admi-
nistração e pelo Poder Judiciário;
(C) os atos discricionários podem ser invalidados e re-
vogados pelo Poder Judiciário;
(D) os atos vinculados são passíveis de invalidação tan-
to pelo Poder Judiciário como pela própria Administra-
ção, mas só podem ser revogados pela última;
(E) os atos vinculados podem ser invalidados e revoga-
dos pelo Poder Judiciário.
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11. FGV - 2008
A inspeção de segurança veicular consubstancia, preci-

puamente, o exercício de poder:
(A) vinculado.
(B) discricionário.
(C) hierárquico.
(D) subalterno.
(E) regulamentar.

12. FGV - 2023
Janderson e Rosângela são amigos de longa data e 

estavam estudando juntos para certo concurso público 
em âmbito federal, quando decidiram se aprofundar na 
temática atinente ao decreto autônomo, concluindo am-
bos corretamente que se trata da edição de ato normativo 
pelo Presidente da República

(A) para a fiel execução da lei.
(B) que não tem qualquer respaldo constitucional.
(C) que é considerado contrário à lei.
(D) que não pode impor obrigações nem restringir di-
reitos.
(E) que inova no ordenamento jurídico e busca o seu 
fundamento de validade diretamente na Constituição.

13. FGV - 2013
Pedro, fiscal sanitário, verificando que as condições 

sanitárias exigidas pela legislação não vinham sendo cum-
pridas, autuou a Empresa X, aplicando‐lhe uma multa. Não 
tendo sido apresentada defesa, nem paga a multa nos pra-
zos legalmente estabelecidos, Pedro retornou ao estabele-
cimento e, sem realizar nova vistoria, até que a penalidade 
fosse adimplida, lacrou‐o.

Considerando a situação acima, analise as afirmativas 
a seguir.

I. O poder de polícia é, em regra, auto‐executório, po-
rém a aplicação da multa não o é, somente podendo ser 
cobrada por meio judicial próprio.

II. A empresa X nada mais pode fazer administrativa-
mente, só podendo pagar a multa para poder reabrir o seu 
estabelecimento, vez que não exerceu o direito de defesa 
oportunamente.

III. A multa somente poderia ser mantida, caso Pedro 
realizasse nova vistoria.

Assinale:
(A) se somente a afirmativa I estiver correta.
(B) se somente a afirmativa II estiver correta.
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas.
(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas.

14. FGV - 2012
João, sem solicitar permissão ou autorização ao Poder 

Público, inaugurou uma rádio comunitária, por meio da 
qual pretendia prestar serviço de radiodifusão. Constata-
do o fato, o Poder Executivo, sem prévia oitiva de João, in-
terditou a rádio, interrompendo as transmissões, e lacrou 
os aparelhos.

Considerando a jurisprudência dos Tribunais Superio-
res acerca da matéria, assinale a afirmativa correta.

(A) O ato praticado pelo Executivo configura sanção 
administrativa e é ilegal, pois o interessado possui di-
reito a prévio contraditório e ampla defesa.
(B) O ato praticado pelo Executivo configura sanção 
administrativa e é válido, pois o interessado não pos-
suía permissão ou autorização para operar rádio co-
munitária.
(C) O ato praticado pelo Executivo configura medida 
cautelar da Administração, inerente ao poder de polí-
cia, e é ilegal, pois o interessado possui direito a prévio 
contraditório e ampla defesa.
(D) O ato praticado pelo Executivo configura medida 
cautelar da Administração, manifestação do poder de 
polícia administrativa preventiva, e é válido, pois a rá-
dio operava sem permissão ou autorização.
(E) O ato praticado pelo Executivo é ilegal, pois, além 
de não ter havido o prévio contraditório, não há neces-
sidade de autorização ou permissão para a prestação 
de serviços de radiodifusão.

15. FGV - 2024
O Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 

representou uma importante e ambiciosa iniciativa de 
modernização do Estado brasileiro. O Decreto “era uma 
espécie de lei orgânica da administração pública, fixando 
princípios, estabelecendo conceitos, balizando estruturas 
e determinando providências” (Costa, 2008, p.851).

Esse decreto estabelecia, entre outros preceitos, que:
(A) a administração indireta restringia-se a empresas 
públicas, autarquias e fundações privadas;
(B) a coordenação da reforma administrativa estaria a 
cargo da Comissão de Estudos Administrativos (Cepa) 
e da Secretaria de Planejamento (Seplan);
(C) todos os servidores públicos civis seriam regidos 
por um regime jurídico único (Regime Jurídico dos Ser-
vidores Públicos Civis da União);
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(D) a administração pública deveria guiar-se pelos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência;
(E) a administração pública deveria guiar-se pelos prin-
cípios de planejamento, coordenação, descentraliza-
ção, delegação de competência e controle.

16. FGV - 2015
Com base na definição no Brasil de empresa estatal e 

suas características legais no âmbito federal estabelecidas 
pelo Decreto-Lei nº 200/1967, é correto afirmar que:

(A) caso uma empresa pública adquira 10% das ações 
preferenciais de uma empresa privada, tornando-se a 
maior acionista individual, a empresa privada passa a 
ser uma sociedade de economia mista;
(B) uma empresa privada, ao adquirir do governo uma 
concessão para exploração de um poço de petróleo, 
atividade considerada estratégica para o país, adquire 
status de empresa pública;
(C) uma empresa pública, ao abrir o seu capital na bol-
sa de valores, só manterá seu status de pública caso os 
dividendos de seus títulos sejam destinados à saúde e 
educação;
(D) uma sociedade de economia mista destina parte 
de sua verba para projetos sociais, logo pode ser con-
siderada uma empresa pública pluripessoal;
(E) uma sociedade de economia mista pode ter a 
maioria de seu capital social na posse de investidores 
privados.

17. FGV - 2015
O Estado, em sua organização, atua por meio de ór-

gãos, agentes e pessoas jurídicas, para exercer suas ativi-
dades, com vistas a atender ao interesse público. Nesse 
contexto, de acordo com a doutrina de Direito Administra-
tivo, descentralização é:

(A) o processo segundo o qual o Estado desmembra 
órgãos, criando um ou mais novos órgãos, para propi-
ciar melhoria na sua organização estrutural;
(B) a situação em que o Estado executa suas tarefas 
diretamente, por intermédio dos diferentes órgãos e 
agentes administrativos que compõem sua estrutura 
funcional;
(C) o fenômeno que permite ao Estado executar suas 
tarefas indiretamente, isto é, delegando o exercício da 
atividade a outras entidades necessariamente da Ad-
ministração Indireta;

(D) o fato administrativo que traduz a transferência da 
execução de atividade estatal a determinada pessoa, 
integrante ou não da Administração;
(E) o desmembramento de órgãos da Administração 
Direta para Indireta, sendo transferido com eles o de-
ver de controle e fiscalização da atividade.

18. FGV - 2019
No que concerne às Agências Reguladoras, importan-

tes entidades criadas para fiscalizar e regular serviços de 
determinados setores econômicos, assinale a afirmativa 
incorreta.

(A) As agências devem ter necessariamente personali-
dade jurídica de direito público, dotadas de indepen-
dência administrativa e autonomia financeira.
(B) Seus dirigentes devem possuir mandatos fixos, 
sendo estritamente vedada a possibilidade de exone-
ração ad nutum.
(C) As agências são autarquias ou fundações públicas 
que celebraram contrato de gestão com o Poder Pú-
blico.
(D) Seus atos não podem ser revistos ou alterados pelo 
Poder Executivo, apenas pelo Judiciário, devendo, no 
entanto, agir conforme suas finalidades específicas.
(E) As agências podem existir tanto em âmbito federal 
quanto estadual e municipal, desde que criadas por 
lei.

19. FGV - 2024
Uma determinada associação privada, sem fins lucra-

tivos, que atua na área da promoção do voluntariado, pre-
tende, em observância às formalidades legais, se qualificar 
como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 
Para tanto, os representantes da entidade, antes da for-
mulação do requerimento escrito destinado ao Poder Pú-
blico, passaram a estudar a legislação que trata sobre a 
matéria.

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 
9.790/1999, é correto afirmar que

(A) eventual pedido de qualificação será indeferido, 
porquanto a legislação de regência proscreve que as-
sociações privadas, sem finalidade lucrativa, destina-
das à promoção do voluntariado, se qualifiquem como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.
(B) perde-se a qualificação de Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público, a pedido ou mediante 
decisão proferida em processo administrativo ou ju-
dicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, 
no qual serão assegurados, ampla defesa e o devido 
contraditório.
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1. (2024)
Matilda, 3 anos de idade, absolutamente incapaz, re-

presentada por sua mãe, Zinnia, que residia e domiciliava 
na comarca de São José do Rio Preto, SP, propôs ação de 
alimentos em desfavor de seu pai, Harry. A ação tramitou 
nessa comarca terminando com a condenação do pai. 
Diante da inadimplência paterna, foi proposto o cumpri-
mento de sentença no mesmo juízo.

No curso da execução, Matilda e sua mãe mudaram 
para a comarca de Atibaia, SP, local em que também reside 
seu pai. Após o pedido da autora, representada por sua 
genitora, com base no princípio constitucional do melhor 
interesse da criança, o juízo de São José do Rio Preto, SP, 
declina a competência para o juízo de Atibaia, SP.

Com base na situação hipotética, assinale a afirmativa 
correta.

(A) No caso em questão, por se tratar de direito indis-
ponível de incapaz, o Ministério Público não poderia 
suscitar o conflito de competência.
(B) O juízo de São José do Rio Preto, SP, deveria ter 
aplicado o princípio da perpetuatio jurisdictionis, por 
ser absoluta a vedação da mudança de competência.
(C) Os princípios constitucionais não podem se sobre-
por aos princípios e às regras gerais de competência 
previstas no Código de Processo Civil.
(D) O juízo de São José do Rio Preto, SP, agiu correta-
mente, pois o processo civil será ordenado, disciplina-
do e interpretado conforme as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal.
(E) O juízo de Atibaia, SP, não poderá suscitar de ofício 
o conflito negativo de competência, visto que por se 
tratar de competência territorial exige a manifestação 
expressa da parte ré.

2. (2024)
A vedação a que o juiz condene o réu a pagar ao autor 

quantia superior à pleiteada na petição inicial é um coro-
lário lógico do princípio:

(A) da primazia da solução do mérito;
(B) da motivação das decisões judiciais;
(C) da inafastabilidade do controle jurisdicional;
(D) da inércia;
(E) do juiz natural.

3. (2024)
O direito fundamental ao contraditório é pilar funda-

dor do Estado Democrático de Direito. Com efeito, a possi-
bilidade de se manifestar no curso do processo é essencial 
à tutela de direitos em juízo.

Sobre tal direito, assinale a alternativa correta.
(A) Segundo o Código de Processo Civil, todas as hipó-
teses de concessão de tutela provisória da evidência 
dispensam o contraditório prévio.
(B) O direito ao contraditório deve ser promovido pe-
las partes, individual e conjuntamente, podendo ser 
dispensada a atuação do juiz em zelar pelo efetivo 
contraditório.
(C) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdi-
ção, com base em fundamento a respeito do qual não 
se tenha dado às partes oportunidade de se manifes-
tar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva 
decidir de ofício.
(D) Na acepção do Código de Processo Civil, o con-
traditório em seu aspecto formal é assegurado, não 
havendo exigência de atendimento ao contraditório 
substancial, o qual dependerá de decisão judicial es-
pecífica.
(E) Como regra, o contraditório poderá ser posterga-
do pelo juiz, cabendo às partes se manifestar após a 
decisão judicial, em nome da duração razoável do pro-
cesso.

4. (2023)
A respeito dos princípios constitucionais aplicáveis ao 

Processo Civil, assinale a afirmativa correta.
(A) O juiz pode decidir em primeiro grau com base em 
fundamento fático que as partes não tiveram a opor-
tunidade de se manifestar.
(B) A ampla defesa torna obrigatória a assistência por 
advogado em todo e qualquer processo, como é o caso 
dos processos administrativos disciplinares e do
habeas corpus.
(C) Diversamente dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, o devido processo legal não é exigido 
nos processos administrativos, os quais obedecem à 
inquisitoriedade.
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(D) O princípio do juiz natural veda a criação de juízes 
e tribunais de exceção, sem exigir, todavia, que as re-
gras a respeito da fixação de competência sejam ante-
riores ao ajuizamento da ação.
(E) O contraditório pode ser diferido em situações ex-
cepcionais, presentes razões relevantes que assim jus-
tifiquem e em ponderação com outros interesses, sem 
ofensa à efetividade de tal direito.

5. (2023)
Sobre os princípios reguladores do processo civil, é 

correto afirmar que:
(A) são mandados de otimização e normalmente de-
vem ser ponderados com outros, não sendo previstos 
de forma expressa no Código de Processo Civil;
(B) a ampla defesa é um princípio típico de direito ma-
terial, já que garante ao acusado a chance de provar 
sua inocência, não apresentando muita relevância no 
âmbito do processo;
(C) a isonomia processual é um princípio com fonte 
constitucional que garante às partes paridade de tra-
tamento no âmbito do processo;
(D) o princípio do devido processo legal não foi previs-
to expressamente no Código de Processo Civil vigente 
e por isso não é aplicado em processos que tramitam 
pelo procedimento comum;
(E) a duração razoável do processo garante uma solu-
ção em tempo adequado a todas as demandas, porém, 
não se aplica ao cumprimento de sentença.

6. (2023)
A possibilidade, prevista no Código de Processo Civil, 

de o juiz deferir, no início do processo, o requerimento de 
tutela provisória de urgência formulado pelo autor, sem 
a prévia oitiva do réu, é um corolário lógico do princípio 
do(a):

(A) contraditório;
(B) inércia;
(C) devido processo legal;
(D) juiz natural;
(E) inafastabilidade do controle jurisdicional.

7. (2023)
“Hoje, o contraditório ganhou uma projeção huma-

nitária muito grande, sendo, provavelmente, o princípio 
mais importante do processo. Ele é um megaprincípio 
que, na verdade, abrange vários outros e, nos dias atuais, 
não se satisfaz apenas com uma audiência formal das par-
tes, que é a comunicação às partes dos atos do processo, 
mas deve ser efetivamente um instrumento de participa-

ção eficaz das partes no processo de formação intelectual 
das decisões e de cooperação entre todos os sujeitos do 
processo (Código de Processo Civil 2015, art. 6º).” (GRECO, 
Leonardo. Instituições de Processo Civil, vol. I. Rio de Janei-
ro: Forense, 2015, p. 514).

Com base na garantia fundamental do contraditório 
humano e participativo, expressa no texto acima, é corre-
to afirmar que:

(A) a regra de que o contraditório é eficaz e sempre 
prévio é excepcionada apenas pela possibilidade de 
deferimento de tutelas provisórias de urgência e da 
evidência;
(B) em consonância com o princípio da cooperação 
processual, é indispensável ao reconhecimento da de-
serção que o juiz intime a parte para regularizar o pre-
paro, especificando qual equívoco deverá ser sanado;
(C) considerando a posição de sujeição do executado 
aos atos executórios, o contraditório é mitigado na 
execução, permitido seu exercício excepcional através 
da impugnação ou dos embargos;
(D) o juiz pode decidir, no primeiro grau de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, 
ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir 
de ofício;
(E) regularmente citado e decretada a revelia do réu 
na fase de conhecimento, não é necessária a intimação 
do executado, sem advogado constituído nos autos, na 
fase de cumprimento de sentença por intermédio de 
carta com Aviso de Recebimento.

8. (2023)
O Código de Processo Civil dedicou capítulo próprio 

para tratar das normas fundamentais do processo civil. 
Mais do que meras diretrizes interpretativas, as normas 
fundamentais possuem força cogente e repercutem na 
aplicação de diversos institutos processuais.

A respeito do tema, é correto afirmar que
(A) a boa-fé processual impõe às partes o dever de 
adotar comportamento ético e leal no curso do pro-
cesso, tratando-se de irradiação do princípio da boa-fé 
objetiva, oriundo do Direito privado.
(B) o dever de fundamentação das decisões judiciais 
impede o uso da fundamentação per relationem, a 
qual é refutada pelo Superior Tribunal de Justiça após 
o advento do CPC de 2015.
(C) em razão da obrigatoriedade da observância da or-
dem cronológica de conclusão, juízes e tribunais, em 
nenhuma hipótese poderão proferir decisões que não 
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sigam tal ordem, sob pena de nulidade da decisão e 
responsabilização administrativa e civil do magistrado 
prolator.
(D) conquanto se trate de direito fundamental, a du-
ração razoável do processo não foi reaplicada expres-
samente como norma fundamental do processo civil, 
pelo que sua aplicação é restrita aos processos de na-
tureza penal.
(E) em nome do contraditório prévio, ressalvadas as 
matérias sobre as quais pode decidir de ofício, é veda-
do ao magistrado decidir com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportu-
nidade de se manifestar.

9. (2022)
Em razão de indícios de irregularidades cometidas 

pelo gestor Caio, foi instaurado processo de fiscalização 
pela Controladoria-Geral da União.

Entendendo que o seu direito à ampla defesa não esta-
va sendo observado, Caio intentou demanda para obter a 
invalidação judicial do processo administrativo, requeren-
do, a título de tutela provisória, a sua suspensão.

Tomando contato com a petição inicial, o juiz reputou 
presentes os requisitos legais para a concessão da liminar, 
determinando a suspensão do processo administrativo.

Vindo a tomar conhecimento do fato, Tício, outro ges-
tor cuja atuação estava sendo fiscalizada pela Controlado-
ria-Geral da União em processo administrativo distinto, 
entendendo que o seu direito à ampla defesa também 
havia sido violado, pleiteou o ingresso no polo ativo no 
feito em que Caio figurava como demandante, além da ex-
tensão, em seu favor, da tutela provisória originalmente 
concedida. Observando que o mesmo vício no processo 
administrativo respectivo parecia configurado, o juiz da 
causa, após colher a manifestação de Caio a respeito do 
tema, admitiu o ingresso de Tício no feito, estendendo-lhe 
os efeitos da liminar e determinando a citação da parte ré.

Pode-se afirmar que essa decisão judicial está:
(A) incorreta, por ser incompatível com o princípio do 
juiz natural;
(B) incorreta, por ser incompatível com o princípio da 
publicidade dos atos processuais;
(C) correta, por ser compatível com o princípio da iso-
nomia;
(D) correta, por ser compatível com o princípio da ina-
fastabilidade do controle jurisdicional;
(E) correta, por ser compatível com o princípio da pri-
mazia da solução do mérito.

10. (2022)
No ano de 2021, conforme dados do “Relatório Justiça 

em Números”, do CNJ, o Poder Judiciário encerrou o ano 
com 77,3 milhões de processos em tramitação. Entre as 
soluções apontadas para redução desse estoque de litigio-
sidade inclui-se o uso de outros meios adequados de solu-
ção de controvérsias, tais como a conciliação, a mediação 
e a arbitragem.

A esse respeito, assinale a afirmativa correta.
(A) É dever do Estado promover a solução consensual 
dos conflitos, quer na posição de parte, quer na posi-
ção de Estado-administração. É o que ocorre, a título 
de exemplo, por meio da criação de centros judiciários 
de solução consensual de conflitos no âmbito dos tri-
bunais.
(B) A conciliação e a mediação são mecanismos por 
meio dos quais se busca que as próprias partes em li-
tígio cheguem a solução do conflito, diferenciando-se 
quanto ao papel que o conciliador e o mediador pos-
suem, pois esse último pode arbitrar uma solução para 
o caso.
(C) O árbitro é juiz de fato e de direito, e a sentença 
que proferir não fica sujeita a recurso ou homologação 
pelo Poder Judiciário, podendo, porém, ser objeto de 
recurso extraordinário para controle de ofensa à Cons-
tituição.
(D) A conciliação, a mediação e a arbitragem são meios 
consensuais de solução de conflitos passíveis de utili-
zação tão somente por pessoas físicas e jurídicas de 
direito privado, inexistindo autorização legal para que 
a Administração Direta, Autárquica e Fundacional pos-
sa deles se valer.
(E) A sentença arbitral detém eficácia de título exe-
cutivo judicial, podendo ser objeto de cumprimento 
perante o juízo arbitral, que possui todos os poderes 
executivos de um magistrado do Judiciário.

11. (2024)
Em ação voltada à anulação de contrato por coação, 

e assim do débito nele constante, após contestação e ré-
plica, recusada a conciliação e saneado o feito, o juiz abre 
a fase de prova, destinada a demonstrar se ocorreu a co-
ação, fundamento único da petição inicial para a alegada 
invalidade. Como o juiz deferiu prova documental suple-
mentar, o autor solicitou que o réu fosse compelido a exi-
bir uma série de documentos. Segundo o autor, esses do-
cumentos seriam aptos a demonstrar, por si, que, ainda se 
afastada a coação, o valor do contrato já estava quitado, 
de modo que o débito deveria ser declarado extinto, mes-
ma consequência material do pedido formulado.
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Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta.

(A) O magistrado deve, antes de apreciar o tema da 
nova prova documental, designar nova conciliação, 
agora pertinente à alegada quitação.
(B) O magistrado apenas deve anuir com o deferimen-
to e futuro exame dessa nova prova se o réu não se 
opuser à exibição.
(C) O magistrado deve indeferir a prova, ainda que 
haja concordância do réu, mas apenas se puder, desde 
logo, julgar a favor do autor.
(D) O magistrado deve indeferir a prova por ser imper-
tinente e desnecessária.
(E) O magistrado deve indeferir essa prova, observan-
do que o prazo para requerê-la seria até a réplica, últi-
mo momento em que ela seria imperativa.

12. (2023)
A prova no sistema processual civil vigente:
(A) só será aceita no processo se houver expressa pre-
visão legal;
(B) será apreciada pelo juiz independentemente da 
parte que requereu sua produção, desde que de for-
ma fundamentada;
(C) é valorada a partir do sistema da íntima convicção, 
como regra;
(D) precisa ser produzida no próprio processo em aná-
lise, não se admitindo a prova emprestada;
(E) é essencial para o julgamento da causa, não sendo 
possível proferir sentença sem a instauração de fase 
probatória.

13. (2022)
José propôs uma ação em face de João, afirmando ser 

credor deste na quantia de cem mil reais, por força de um 
contrato de mútuo celebrado entre ambos. O réu confes-
sou a existência do contrato, mas afirmou já ter quitado 
toda a obrigação estipulada. Analisando a hipótese fática 
apresentada, é correto afirmar que:

(A) incumbe ao autor a prova da existência de seu cré-
dito afirmado no contrato de mútuo;
(B) incumbe ao autor a prova de que recebeu o paga-
mento afirmado pelo devedor;
(C) incumbe ao réu a prova da existência do contrato 
de mútuo afirmado por ele;
(D) o juiz apreciará a prova produzida no processo con-
forme sua íntima convicção;
(E) incumbe ao réu a prova da quitação da obrigação 
afirmada pelo autor no contrato de mútuo.

14. (2022)
Em uma demanda judicial referente a um litígio exis-

tente em um contrato de compra e venda internacional de 
mercadorias, uma sociedade empresária japonesa alegou, 
perante a autoridade judiciária brasileira, direito estran-
geiro para fundamentar a sua pretensão condenatória de-
duzida perante a sociedade empresária nacional.

A esse respeito, assinale a afirmativa correta.
(A) A autoridade judicial brasileira deverá indeferir a 
petição inicial por inépcia.
(B) Ao juiz, é vedado transferir à parte o encargo de 
comprovar o teor e a vigência do direito estrangeiro.
(C) A alegação de direito estrangeiro pelos litigantes 
depende da concordância da parte contrária.
(D) A parte que alegar direito estrangeiro provar-lhe-á 
o teor e a vigência, se assim o juiz determinar.
(E) A alegação de direito estrangeiro pelos litigantes 
viola a ordem pública.

15. (2025)
Sobre a atuação do perito no processo civil, assinale a 

alternativa correta:  
(A) O juiz será assistido por perito sempre que 
solicitado por qualquer das partes.  
(B) A nomeação de peritos deve recair exclusivamente 
sobre servidores públicos.  
(C) O juiz será assistido por perito quando a prova do 
fato depender de conhecimento técnico ou científico.  
(D) A escolha do perito deve sempre ser feita pelas 
partes, e não pelo juiz.  

16. (2025)
De acordo com o Código de Processo Civil, o cadastro 

de peritos nos tribunais deve ser formado por meio de:  
(A) Indicação exclusiva de universidades e conselhos 
de classe.  
(B) Nomeação direta do juiz, sem necessidade de 
consulta pública.  
(C) Consulta pública e consulta direta a universidades, 
conselhos de classe e outras entidades.  
(D) Indicação exclusiva do Ministério Público e da 
Defensoria Pública.  




